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"Courage is not the absence of fear, but the triumph over it. The brave man is not 

he who does not feel afraid, but he who conquers that fear." 

Nelson Mandela.  
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RESUMO 

 

Uma das maiores preocupações ambientais que tem recebido muita atenção da 

sociedade e que está a incrementar o fenómeno das alterações climáticas prende-se com o 

aumento das concentrações de CO2 na atmosfera. Na necessidade de combater este 

problema, foram estabelecidos acordos, como o Protocolo de Quioto e o Acordo de Paris, 

dos quais surgiram os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). De forma a 

alcançar esses objetivos, a Carbon Tax constitui-se como uma medida de desincentivo à 

emissão de gases, através da imposição de um custo sobre as emissões de CO2. 

O Exército Português enquanto organização estruturante do Estado, almeja manter-

se na vanguarda das questões de desenvolvimento sustentável. Neste sentido, a presente 

investigação subordinada ao tema Carbon Tax, tem como principal objetivo perceber qual 

seria o efeito e as consequências deste imposto no Exército Português e, contribuir com 

medidas que possam melhorar a sustentabilidade da organização. 

Para tal, seguindo um raciocínio indutivo, foi utilizada uma estratégia metodológica 

mista, utilizando como principais técnicas de recolha de dados a análise de documentos, 

entrevistas, questionários e análise de dados registados pelas diversas Unidades do Exército 

Português na plataforma SIRCAE. 

Os resultados indicam que a Carbon Tax se constituiria como uma medida que 

fomentaria a conscientização dos membros e influenciaria a práticas mais sustentáveis, 

melhorando o Exército Português a nível da sustentabilidade, bem como seria um ponto 

positivo para a imagem institucional. 

Assim, foram propostas um conjunto de medidas a serem tomadas de forma a atingir 

a eficiência e as metas globalmente estabelecidas, nomeadamente, investir em fontes de 

energias renováveis, em eficiência energética, transformação do parque auto, designação de 

uma equipa responsável pelo registo e controlo dos consumos, entre outras. 

 

 

 

 

Palavras-Chave: Alterações Climáticas, Emissões de CO₂, Gases de Efeito Estufa, 

Carbon Tax, Exército Português 
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ABSTRACT 

 

One of the greatest environmental concerns that has received much attention from 

society and is causing rapid climate changes is the increase in CO₂ concentrations in the 

atmosphere. To combat this problem, agreements such as the Kyoto Protocol and the Paris 

Agreement have been established, from which the Sustainable Development Goals emerged. 

To achieve these goals, the Carbon Tax serves as a measure to discourage gas emissions by 

imposing a cost on CO₂ emissions. 

The Portuguese Army, as a key state organization, aims to remain at the forefront of 

sustainable development issues. In this context, the present research, focusing on the Carbon 

Tax, primarily aims to understand the effects and consequences of this tax on the Portuguese 

Army and to contribute with measures that can improve the organization's sustainability. 

To this end, following an inductive reasoning, a mixed methodological strategy was 

employed, using document analysis, interviews, questionnaires, and analysis of data 

recorded by various Units of the Portuguese Army on the SIRCAE platform as the main data 

collection techniques. 

The results indicate that the Carbon Tax would serve as a measure to foster awareness 

among members and influence more sustainable practices, improving the Portuguese Army's 

sustainability level, as well as being a positive point for institutional image. 

Therefore, a set of measures have been proposed to be taken in order to achieve 

efficiency and globally established goals, including investing in renewable energy sources, 

energy efficiency, fleet transformation, designating a team responsible for consumption 

monitoring and control, among others. 

 

 

 

 

Keywords: Climate Change, CO₂ Emissions, Greenhouse Gases, Carbon Tax, 

Portuguese Army  
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INTRODUÇÃO 

 

No âmbito da conclusão do ciclo de estudos do Mestrado de Administração Militar, 

ministrado na Academia Militar 2022-2024, surge o presente trabalho científico, com o título 

“Carbon Tax – Objetivos e Metas Aplicados ao Exército Português”. Foi elaborado durante 

o período referente ao quinto e último ano do ciclo de estudos, durante o Tirocínio para 

Oficiais (TPO), com o intuito da obtenção do grau académico de mestre.  

Esta investigação tem como objetivos, não apenas contribuir para a produção 

científica e académica sobre a Carbon Tax, mas a implementação prática dos resultados 

obtidos com vista à melhoria da realidade atual, a nível de sustentabilidade, em particular do 

Exército Português. 

As alterações climáticas1 têm causado diversos impactos adversos a nível ambiental 

e humano, que vão muito além da variabilidade climática (IPCC, 2022). 

Em setembro de 2015, foi adotada a Agenda 2030 para o Desenvolvimento 

Sustentável, promovida da Cúpula das Nações Unidas, subscrita pelos 193 Estados-membros 

da Organização das Nações Unidas (ONU). Um ambicioso plano de ação global, com o 

objetivo de erradicar a pobreza e promover uma vida digna para todos (Nações Unidas, 

2022). A Agenda organiza-se em torno de 17 ODS e 169 metas destinados a orientar as ações 

de indivíduos, estados e demais instituições rumo a um 2030 sustentável (Nações Unidas, 

2022). 

 

Figura n. º 1 - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

Fonte - Nações Unidas - "Objetivos de Desenvolvimento Sustentável" 

 
1 O IPCC (2022) afirma que as alterações climáticas se devem eventualmente a processos naturais ou 

forçamento externo (como por exemplo, modulações dos ciclos solares, erupções vulcânicas e alterações 

antropogénicas que persistem na atmosfera ou na utilização dos solos), definindo assim alteração climática 

como uma transformação nas características do clima que persistem durante um longo período, normalmente 

décadas ou até mesmo séculos. 
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No período de 1750 a 2020, as emissões registaram um significativo aumento na 

atmosfera, de aproximadamente 149% e 262%, respetivamente (WMO, 2021). O CO2, 

deriva da consequência direta da queima de combustíveis fósseis, industrialização, geração 

de eletricidade e veículos (Mishra et al., 2020), sendo que o total de emissão gerada pelas 

atividades humanas durante o período 2010 a 2019 se acumularam na atmosfera 

(aproximadamente 46%), 23% nos oceanos e 31% no solo (WMO, 2021).  

 Segundo o Fundo Monetário Internacional (FMI, 2019) e um grupo de economistas, 

como Alan Greenspan, Ben Bernanke, Janet L. Yellen e Gregory Mankiw, a aplicação da 

Carbon Tax poderia ser a abordagem mais eficaz e economicamente viável para enfrentar as 

alterações climáticas e reduzir as emissões de carbono na escala e velocidade necessárias. 

 A necessidade de conduzir uma investigação sobre esta temática, deriva da 

importância de compreender como a implementação da Carbon Tax no Exército Português 

poderia contribuir para a redução das emissões de carbono, alinhando-se com os objetivos e 

metas de sustentabilidade ambiental e operacional definidos pelas políticas governamentais 

e pelos compromissos internacionais. 

Após realizado um breve enquadramento da investigação, justificação da motivação 

inerente à sua realização e delimitação da investigação, é necessária uma explicação da 

problemática, sendo então definida a Pergunta de Partida (PP) da investigação, para que ao 

longo da investigação auxilie na forma de fio condutor (Quivy & Campenhoudt, 1998) e que 

deverá ser respondida no término da mesma. Pretende-se, então, dar resposta à seguinte PP: 

“Qual seria o efeito e as consequências de uma Carbon Tax no Exército Português?”, 

tendo em vista a atingir o objetivo geral (OG): “Perceber qual seria o efeito e 

consequências de uma Carbon Tax no Exército Português”.  

Para tal, e de forma a seguir uma abordagem lógica e sequencial, delinearam-se cinco 

objetivos específicos (OE) de investigação, que se apresentam seguidamente, de forma 

sequencial:  

 

Objetivos Específicos da Investigação 

OE1 Analisar o Protocolo de Quioto e o Acordo de Paris e a sua influência na aplicação e 

desenvolvimento de políticas de redução de emissões. 

OE2 Perceber o conceito e objetivos de Carbon Tax. 

OE3 Perceber os objetivos da Carbon Tax no Exército Português. 

OE4 Averiguar quais as quantidades de carbono emitidas pelo Exército, e quanto seria pago, caso 

existisse a Carbon Tax. 
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OE5 Perceber quais as medidas a adotar para a redução das emissões de carbono no Exército 

Português. 

Quadro 1 - Objetivos Específicos da Investigação 

Fonte - Elaboração Própria 

 

Ao responder a estes objetivos específicos, será possível obter uma abrangente 

compreensão dos objetivos e metas da Carbon Tax aplicados ao Exército Português. 

Para tal, de forma a atingir os objetivos estabelecidos, a presente investigação foi 

organizada em duas partes (Figura n.º 2). A parte textual contemplando a Introdução, os 

capítulos: (1) Enquadramento Teórico, (2) Metodologia, métodos e materiais, (3) 

Apresentação, análise e discussão de resultados, e pelas Conclusões e Recomendações a 

futuras investigações relacionadas com o tema. 

 

 

Figura n. º 2 - Estrutura do Trabalho de Investigação 

Fonte - Elaboração Própria 

 

De igual relevância, a parte pós-textual é composta pelos Apêndices e Anexos, 

essenciais para a total compreensão do processo da investigação, contendo informação 

crucial. Importa salientar, que no caso dos apêndices, dada a sua elaboração pela autora, 

estes assumem uma relevância significativa, uma vez que complementam a informação 

exposta na parte textual.  
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CAPÍTULO 1 – ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

 

1.1. As emissões de GEE em Portugal e no panorama Internacional 

 

As emissões de GEE, constituem o principal motor para o aceleramento das alterações 

climáticas, devendo-se essencialmente às atividades humanas (Datta et al., 2020). 

Estes gases retêm a luz solar libertando o calor de volta para o ar, impossibilitando-o 

de se difundir para o espaço, mantendo a Terra com temperaturas médias de 14 graus Celsius 

(ºC). O dióxido de carbono (CO₂), o metano (CH4) e o óxido nitroso (N2O), constituem-se 

como os principais GEE. As emissões de CO₂ (gás com maior quantidade de efeito estufa 

emitido no mundo) estão associadas ao uso de combustíveis fósseis, tendo origem na queima 

de combustíveis, veículos, geração de eletricidade e industrialização (Mishra et al., 2020; 

Datta et al., 2020),  

Derivado do aumento contínuo das emissões globais de CO₂, a intensificação dos 

efeitos do GEE, levou a alterações climáticas, que consequentemente coloca em risco a vida 

de inúmeras espécies (Kalita e Barua, 2019). 

Como referido por Cao et al. (2020a, 2020b), nos últimos anos, as emissões de CO₂ 

causaram sérios problemas ambientais, como é o caso do aquecimento global, o aumento do 

nível médio do mar e a erosão do solo, atraindo assim cada vez mais as atenções por parte 

dos governos, empresas e consumidores para esta problemática ambiental (Chen e Hu, 2018; 

Zhou et al., 2018; Liang et al., 2016; Hou et al., 2015; Park et al., 2015). 

Segundo a Global Carbon Atlas (2022), a preponderância das emissões de CO₂ deriva 

principalmente de nações como China, Estados Unidos da América, Índia, Rússia e Japão. 

Destaca-se que, em 2022, a China registou uma emissão substancial de 11.397 

megatoneladas de CO₂ (MtCO₂), reafirmando a sua posição como o principal emissor de 

dióxido de carbono no mundo. 
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Figura n. º 3 - Maiores Emissores de CO2 em 2022 (MtCO2) 

Fonte – Elaboração Própria - Global Carbon Atlas (2022) 

 

Segundo dados do PORDATA (2022), no relatório “Emissões de gases com efeito de 

estufa - Metas Europa 2020”, os países da Europa que mais emitem GEE são Alemanha, 

França, Itália e Polónia, encontrando-se Portugal posicionado no intermédio da tabela. Ao 

comparar valores das emissões de 2020 com 2005, constata-se que, a maioria dos países da 

Europa reduziram as emissões de GEE. O que se verifica no caso de Portugal, em que houve 

uma redução de 46,9 CO2eq - Milhões para 39 CO2eq - Milhões, de 2005 para 2020. 

 

 

Figura n. º 4 - Emissões de GEE: Metas Europa 2020 

Fonte - Elaboração Própria - Dados PORDATA (2022) 

 

Contudo, a partir de dados do CO₂ Earth (2022), podemos observar um gradual 

aumento na taxa de crescimento de CO₂ na atmosfera ao longo do tempo, com os valores 

mais altos registados nas últimas décadas, o que indica uma aceleração no ritmo do aumento 

da concentração de CO₂ na atmosfera, proveniente da acumulação das emissões passadas. 
 

Quadro 2 - Taxa de Crescimento Atmosférico de CO2 

Década Ppm/ano 

2011 - 2020 2,43 

2001 - 2010 2,04 
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1991 - 2000 1,55 

1981 - 1990 1,56 

1971 - 1980 1,35 

1961 - 1970 0,91 
 

Fonte: Elaboração Própria - Adaptado de CO2 Earth 

 

Muitos dos GEE são libertados naturalmente na atmosfera, no entanto a atividade 

humana acrescenta quantidades excessivas que aumentam o efeito estufa, contribuindo assim 

para o aquecimento global (Costello, 2019). Uma vez que o CO₂ é dos principais GEE 

responsáveis pelo aquecimento global, esta tendência torna-se bastante preocupante, 

destacando a urgência de ações para reduzir as emissões de GEE. 

 

1.2. Protocolo de Quioto e Acordo de Paris 

 

Desde 1992, a Convenção Quadro das Nações Unidas sobre as Alterações Climáticas 

(CQNUAC) tem promovido reuniões e firmado acordos internacionais, para responder aos 

desafios da crise climática. Esta estabeleceu metas globais relacionadas com as alterações 

climáticas e definiu princípios fundamentais e uma série de compromissos, proporcionando 

plataformas adequadas para as negociações sobre o clima (Kumar, 2020).  

Ainda, com a CQNUAC, estabelecem-se as Conferências das Partes (COP), que, com 

o objetivo de impulsionar medidas de mitigação do aquecimento global, adotam decisões, 

monitorizam o progresso das medidas implementadas e consideram as ações a tomar através 

das suas conferências anuais (Kumar, 2020). As COP começaram em 1994, em Berlim e, até 

ao momento, ocorrem anualmente. São ramificações da CQNUAC e funcionam como um 

espaço para negociações e tomadas de decisões formais em questões ambientais (Binette, 

2018).  

Embora a CQNUAC não estabeleça limites vinculativos quanto à emissão de gases 

com efeito estufa, consegue fornecer um enquadramento que permite a negociação de 

acordos globais específicos chamados “protocolos para a Convenção”, os quais determinam 

os limites aplicáveis a essas emissões (Kumar, 2020).  

O Protocolo de Quioto2, assinado em dezembro de 1997, por 183 países, na COP3 da 

 
2 O Protocolo de Quioto introduziu 3 mecanismos flexíveis: o Comércio Internacional de Emissões, a 

Implementação Conjunta e o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo, permitindo aos países encontrarem 

formas eficazes e económicas de reduzir as suas emissões de GEE (APA, 2020; Mishra et., 2020; Choudhary 

et al., 2015). 
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CQNUAC, constituiu o primeiro tratado jurídico internacional que tinha como objetivo 

fundamental incentivar os países desenvolvidos a limitar as suas emissões de GEE. O plano 

global de redução das emissões de carbono teve início com a instituição deste Protocolo, 

estipulando que mais de 30 países reduzissem em pelo menos 5,2% as suas principais 

emissões de GEE no período entre 2008 e 2012, em comparação com os níveis de 1990 (Hu 

et al., 2020; Zhou et al., 2018; Yang et al., 2017). 

Este Protocolo procurou também estabelecer formas de monitorização e redução de 

emissões, delineou um sistema de transferências de apoio financeiro e técnico aos países 

desenvolvidos e em desenvolvimento e criou metas e prazos para a redução das emissões 

(Protocolo de Quioto, 1998). 

Durante o processo de ratificação do Protocolo de Quioto, as Organizações Não 

Governamentais Ambientais (ONGA) tornaram-se bastante ativas através de campanhas 

para obter o apoio da população para as políticas relacionadas com as alterações climáticas 

resultantes do Protocolo de Quioto. Estas campanhas contribuíram para aumentar a 

conscientização pública sobre as alterações climáticas, bem como contribuíram para a 

formação de novas ONGA, focadas exclusivamente nas alterações climáticas e nos 

processos da CQNUAC (Binette, 2018). No Protocolo de Quioto foi reconhecido que as 

emissões provenientes dos países desenvolvidos só poderiam aumentar nos anos seguintes, 

visto que o desenvolvimento económico era crucial para os mesmos. Assim, o Protocolo de 

Quioto auxiliou estes países a alcançar a meta de redução das emissões de GEE, de forma a 

não prejudicar o seu desenvolvimento económico (Protocolo de Quioto, 1998). 

Os mercados de negociação de carbono surgiram pela primeira vez no Protocolo de 

Quioto, que estabeleceu uma regulamentação sobre a emissão de CO2 na forma de custo por 

unidade de carbono libertado e proporcionando um mercado onde os créditos de carbono 

podem ser transacionados, ou seja, comprados ou vendidos (Hao & Fan, 2020). 

De igual modo, a implementação do Acordo de Paris3, adotado em dezembro de 2015, 

representou um avanço significativo a nível internacional ao procurar dar uma resposta 

global e eficaz à urgente necessidade de impedir o contínuo aumento da temperatura média 

global e agir perante os desafios relativos às alterações climáticas (APA, 2020). Diversos 

países, tanto desenvolvidos, como em desenvolvimento, se comprometeram a reduzir as suas 

 
3 O Acordo de Paris pretende direcionar os países para uma economia neutra em carbono, estabelecendo como 

um dos seus objetivos de longo prazo “limitar o aumento da temperatura média global a níveis bem abaixo dos 

2ºC acima dos níveis pré-industriais e prosseguir esforços para limitar o aumento da temperatura a 1,5ºC” 

(APA, 2020; Diretiva (UE) 2018/410). 
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emissões de carbono. Nomeadamente, o governo chinês, nas conferências climáticas de 

Copenhaga em 2009 e Paris em 2015, definiu que as emissões de carbono por unidade de 

PIB deveriam ser reduzidas em 40-45% e 60-65% até 2020 e 2030, respetivamente, em 

relação ao nível de 2005 (Zhang e Zhang, 2020a, 2020b; Ma et al., 2020; Hu et al., 2020; 

Liang et al., 2016). 

Este acordo determina que, por meio de Contribuições Nacionalmente Determinadas 

(CND), as partes signatárias estabeleçam ambiciosas metas para que fluxos financeiros 

sejam favoráveis a promover uma redução das emissões de carbono, tendo como principal 

objetivo limitar o aumento da temperatura média global a 1,5°C e mantê-la abaixo de 2°C 

em relação aos níveis pré-industriais (Prolo et al, 2021). Assim, pretende-se que as emissões 

líquidas globais sejam significativamente reduzidas e zeradas até 2050 (Prolo et al., 2021).  

Os principais objetivos do Acordo de Paris, para além do limite do aumento da 

temperatura, incluem reduzir as emissões a níveis que possam ser absorvidos pelos 

sumidouros4 de carbono de Terra, entre os anos 2050 e 2100; exibir relatórios de progresso 

obrigatórios; rever e ajustar as CND dos países participantes, a cada 5 anos, a partir de 2020; 

e estabelecer mecanismos de financiamento climático, nos quais os países desenvolvidos 

devem auxiliar os países em desenvolvimento na adaptação às alterações climáticas e no 

desenvolvimento de energias renováveis (Acordo de Paris, 2015).   

 

 

Figura n. º 5 - Linha Cronológica COP´s 

Fonte - Elaboração Própria 

 

Desde o Acordo de Paris, tem-se verificado um novo panorama global em relação aos 

créditos de carbono, que se deve ao surgimento de novas variantes, tais como o 

desenvolvimento de novas tecnologias com baixas emissões de GEE, o aprimoramento do 

controlo de transferências financeiras, o reconhecimento global da emergência climática pela 

comunidade científica, ente outros. Como resultado, governos e empresas estão cada vez 

mais interessados a investir em iniciativas destinadas à adaptação e mitigação dos efeitos do 

 
4 Processos ou sistemas naturais com a capacidade de remover CO2 da atmosfera e armazená-lo por um 

significativo período. 
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aquecimento global, sendo, uma delas, o mercado de carbono (The World Bank, 2020). 

Para tal, será necessário financiamento proveniente das economias desenvolvidas, com 

o intuito que os países em desenvolvimento implementem leis de proteção ambiental, 

taxação de poluição e invistam em pesquisas de tecnologias verdes (Khurshid et al. 2022b). 

A mais recente COP, a COP28, ocorreu no Dubai, nos Emirados Árabes Unidos, e foi 

a maior até agora. Contou com aproximadamente 85.000 participantes, incluindo mais de 

150 Chefes de Estado e de Governo. Representantes de delegações nacionais, sociedade 

civil, empresas, povos indígenas, jovens, organizações filantrópicas e internacionais 

estiveram presentes durante a conferência, que ocorreu de 30 de novembro a 13 de dezembro 

de 2023 (Nações Unidas, 2023). 

Desta forma, muitos países implementaram políticas climáticas para enfrentar os 

problemas ambientais, que se tornaram ferramentas poderosas para alcançar as metas de 

redução de emissões de carbono (Zhang e Zhang, 2020; Datta et al., 2020; Zhou e Zhang, 

2017; Wang et al., 2017). 

 

1.3. Principais políticas de redução de emissões 

 

Num contexto de política externa, diversas políticas de carbono são projetadas para 

incentivar investimentos de baixo carbono (Li et al., 2021). De tal forma, uma série de 

legislações foram implementadas, com vista a reduzir as emissões antropogénicas, de entre 

as quais, as apresentadas no seguinte quadro, que se encontram atualmente em vigor em 

Portugal. 

Quadro 3 - Legislação em vigor sobre Redução de Emissões 

Legislação Sumário 

Decreto-Lei n.º 84/2018,  

de 23 de outubro 

Fixa os compromissos nacionais de redução das emissões de certos 

poluentes atmosféricos, transpondo a Diretiva (UE) 2016/2284 

Diretiva 2016/2284,  

de 14 de dezembro 

Relativa à redução das emissões nacionais de certos poluentes 

atmosféricos, que altera a Diretiva 2003/35/CE e revoga a Diretiva 

2001/81/CE. 

Estabelece os compromissos de redução das emissões atmosféricas 

antropogénicas dos Estados-Membros 

Decreto n.º 20/2004,  

de 20 de agosto 

Aprova o Protocolo à Convenção de 1979 sobre a Poluição 

Atmosférica Transfronteiriça a Longa Distância Relativo à Redução 

da Acidificação, Eutrofização e Ozono Troposférico, assinado em 

https://unfccc.int/cop28
https://dre.pt/application/conteudo/116747964
http://data.europa.eu/eli/dir/2016/2284/oj?locale=pt
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32016L2284&from=PT
https://dre.pt/application/conteudo/480296
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Gotemburgo em 1 de dezembro de 1999 

Decreto n.º 19/2018,  

de 29 de junho 

Aprova a alteração do texto e dos anexos II a IX e o aditamento dos 

anexos X e XI ao Protocolo à Convenção de 1979 sobre a Poluição 

Atmosférica Transfronteiriça a Longa Distância relativo à Redução 

da Acidificação, da Eutrofização e do Ozono Troposférico, adotados 

em Genebra, em 4 de maio de 2012 

Decreto n.º 13/2017,  

de 12 de abril 

Aprova o Protocolo à Convenção de 1979 sobre a Poluição 

Atmosférica Transfronteiras a Longa Distância, relativo aos Metais 

Pesados, assinado em Aarhus, Dinamarca, em 24 de junho de 1998 

Decreto n.º 16/2021,  

de 9 de junho 

Aprova a Alteração do Protocolo à Convenção sobre a Poluição 

Atmosférica Transfronteiras a Longa Distância relativo aos Metais 

Pesados, assinado em Aarhus, Dinamarca, em 24 de junho de 1998, 

adotada em Genebra, em 13 de dezembro de 2012 

Decreto do Governo n.º 5/88,  

de 9 de abril 

Aprova, para adesão, o Protocolo à Convenção de 1979 sobre 

Poluição Atmosférica Transfronteiras a Longa Distância Relativo ao 

Financiamento a Longo Prazo do Programa Comum de Vigilância 

Contínua e de Avaliação do Transporte a Longa Distância dos 

Poluentes Atmosféricos na Europa. 

Decreto-Lei n.º 12/2020,  

de 6 de abril 

Estabelece o regime jurídico aplicável ao comércio de licenças e 

emissão de gases com efeito de estufa, transpondo a Diretiva (UE) 

2018/410 

Fonte - Elaboração Própria 

 

Segundo dados da Eurostat (2020a), Portugal é dos países da União Europeia (EU) que 

mais cobra impostos ambientais aos seus cidadãos, tendo em 2018 gerado um proveito de 

5,3 mil milhões de euros com este tipo de imposto. O setor energético foi o que gerou maior 

receita em taxas ambientais, com 3,8 mil milhões de euros (71,6% do total), seguindo-se o 

setor dos transportes com 1,4 mil milhões (26,4%) e a poluição e recursos com 35 milhões 

(0,7%). 

Contudo, contrariamente à tendência verificada na maioria dos países europeus, 

observa-se em Portugal uma diminuição do montante recolhido em impostos ambientais em 

relação ao Produto Interno Bruto (PIB), de acordo com os dados fornecidos pelo PORDATA 

(2024). Enquanto, em 1995, os impostos ambientais representavam 3,3% do PIB nacional, 

em 2022 essa proporção diminuiu para 1,9%. Este declínio requer uma análise mais 

aprofundada, pois indica uma possível redução no compromisso financeiro do país com 

políticas e medidas ambientais (PORDATA, 2024).  

 

https://dre.pt/application/conteudo/115609037
https://dre.pt/application/conteudo/106874597
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/164870233/details/maximized
https://dre.pt/application/conteudo/284762
http://data.europa.eu/eli/dir/2018/410/oj?locale=pt
http://data.europa.eu/eli/dir/2018/410/oj?locale=pt
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Figura n. º 6 - Impostos Ambientais em % do PIB 

Fonte - Elaboração Própria – PORDATA (2024) 

 

De acordo com Haites (2018), as principais políticas aplicadas globalmente, de forma 

separada ou conjunta, para controlar as emissões de carbono e combater as alterações 

climáticas são o imposto sobre o carbono e o Regime de Comércio de Emissões (Emissions 

Trading Scheme – ETS), também conhecido como “cap-and-trade” (Zhao et al., 2020; 

Zhang e Zhang, 2020; Yu et al., 2020; Datta et al., 2020; Saelim, 2019; Ndhaief et al., 2019; 

Lee, 2019; Zhou e Zhang, 2017; Yang et al., 2017; Xu et al., 2016; Pillay e Buys, 2015, 

2013; Hou et al., 2015; Zakeri et al., 2015; Dwyer et al., 2013, 2012). Ambas as políticas 

estão entre as ferramentas mais eficazes para reduzir as emissões de carbono (Zhao et al., 

2020; Mishra et al., 2020; Shi et al., 2019; Lin e Xu, 2019; Kalita e Barua, 2019; Meng et 

al., 2018; Xu et al. 2016; Hou et al., 2015; Williams et al., 2014). 

O mais relevante mercado de carbono em operação é o Comércio Europeu de Licenças 

de Emissão (CELE) 5 (European Union’s Emissions Trading System – EU ETS), lançado em 

2005, operando através do sistema de “cap-and-trade”. Este sistema consiste num 

mecanismo moldável desenvolvido pela União Europeia (EU), previsto no contexto do 

Protocolo de Quioto, tendo sido o primeiro instrumento de mercado intracomunitário de 

regulação das emissões de GEE (Ndhaief et al., 2019; Dwyer et al., 2013), permitindo às 

empresas a possibilidade de comprar e vender licenças de emissão6. Isto é, é atribuído de 

forma gratuita a cada um dos Estados-membros da EU7, uma quantia fixa de licenças de 

 
5 A Diretiva 2003/87/CE, aprovada pelo Parlamento Europeu e pelo Conselho Europeu em 13 de outubro, e 

posteriormente alterada pela Diretiva 2004/101/CE, estabeleceu uma ligação entre o Comércio Europeu de 

Licenças de Emissão (CELE) de gases de efeito estufa e os mecanismos do Protocolo de Quioto. 
6 Uma licença de emissão dá direito a emitir uma tonelada de CO2e. 
7 A fim de evitar o risco de fuga de carbono, a (Diretiva (UE) 2018/410) estabelece a atribuição das licenças 

de emissão a título gratuito. Estas licenças são distribuídas às empresas com base nos “Planos Nacionais de 

Alocação”, que são determinados através de negociações entre membros de estado e firmas e posteriormente 

submetidas para aprovação da Comissão Europeia. 
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emissão, que estabelece o limite para as instalações abrangidas, podendo estas, nos casos em 

que ocorra uma diferença entre a quantidade atribuída e as emissões verificadas, adquirir ou 

vender licenças a outras empresas dentro da EU (Mishra et al., 2020; Shuang et al., 2019; 

Lee, 2019; Yu et al., 2018; Xu et al., 2016; Pillay e Buys, 2015; Jeffrey e Perkins, 2015; 

Pillay e Buys, 2013; Dwyer et al., 2012). 

Stavins (2008), no seu estudo sobre a viabilidade da implementação de um sistema de 

comércio de emissões, declara que o sistema cap-and-trade consiste na melhor estratégia 

para reduzir os custos da redução de emissões, bem como o melhor método para atingir 

significativas reduções a curto e médio prazo, uma vez que proporciona maior segurança 

relativamente aos níveis de emissões, oferecendo uma alternativa acessível  de compensar 

as inevitáveis disparidades de custos associados à política climática, facilita a 

compatibilidade com as políticas climáticas de outros países, evita resistência política ligada 

à adoção de impostos e possui um histórico de implementação bem-sucedido. 

Ding, et al., (2020) examinaram o impacto do imposto sobre carbono e da legislação 

de retorno sobre as decisões de produção e redução de emissões de carbono das empresas. 

 

1.4. Carbon Tax 

 

Segundo o n. º2 do artigo 3º da LGT, além das taxas e das contribuições especiais, o 

imposto faz parte do conceito de tributo, caracterizando-se por ser uma prestação que se 

baseia principalmente na capacidade contributiva, seja através do rendimento, seja da sua 

utilização ou do património, e tem como objetivo satisfazer as necessidades financeiras do 

Estado e de outras entidades públicas (Artigo 4º, n. º1 e Artigo 5º, n. º1 da LGT). 

A política de Carbon Tax consiste numa forma de precificação explícita do carbono 

relacionada diretamente com o nível de emissões de CO₂, normalmente expressas por 

tonelada de CO₂ equivalente (tCO₂e), derivado da queima de combustíveis fósseis, criando 

incentivos para os emissores alterarem para uma produção menos intensiva em GEE com o 

objetivo de proteger o meio ambiente e mitigar o aquecimento global (Shi et al., 2019; Lin 

e Xu, 2019; Lee, 2019; Yu et al., 2018; Zhou e Zhang, 2017; Kortum e Weisbach, 2017; Kuo 

et al., 2016; Liang et al., 2016; Xu et al., 2016; Pillay e Buys, 2015; Zakeri et al., 2015; 

Nordhaus, 2010; Zhang e Baranzini, 2004).  

A Eurostat (2020b) define esta medida como: “um imposto cuja base tributária é uma 

unidade física (ou um substituto dela) de algo que tem um impacto negativo específico e 
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comprovado no meio ambiente”.  A Carbon Tax são então encargos sobre combustíveis 

fósseis, com taxas iguais ao fator de emissão de CO₂ do combustível multiplicado pelo preço 

de emissão de CO₂ já determinado (FMI, 2019). Assim, a Carbon Tax assenta na 

multiplicação da quantidade de CO₂ (tCO₂) pelo valor definido por cada país, expresso pela 

seguinte fórmula: 

 

Carbon Tax =  

Quantidade de CO2 (tCO2) X Valor do Imposto do país 

 

A Carbon Tax é uma das medidas mais significativas da Reforma da Fiscalidade 

Verde8 no combate às emissões poluentes, sendo concebida como um Imposto Especial 

sobre o Consumo, uma vez que procura penalizar consumos considerados prejudiciais para 

a sociedade. Tal como a política de comércio de emissões, a Carbon Tax também foi adotada 

por muitos países para controlar as suas emissões de GEE, como por exemplo a Finlândia9, 

Noruega, Suécia, Dinamarca, Holanda, Alemanha, Reino Unido e Austrália (Cao et al., 

2020a, 2020b; Yu et al., 2020; Hu et al., 2020; Zhou et al., 2018; Kuo et al., 2016; Gale et 

al., 2013; Dwyer et al., 2013). 

A tributação do carbono tem impacto nos preços relativos e na forma como os 

recursos são usados na produção, incluindo a mão-de-obra. Pretende-se reduzir as emissões 

de gases poluentes entre 30 e 40%, conforme acordado no Acordo de Paris. Isto significa 

que a produção só deverá cair no máximo 1,7%. Como as metas do Acordo de Paris têm 

vindo a ser revistas ao longo do tempo, estima-se também a taxa de carbono necessária para 

reduzir as emissões em 70% (Lourenço & Hasna, 2022). 

 

 

 
8 A Reforma da Fiscalidade Verde em vigor desde 2015, estabelecida pela Lei n.º 82-D/2014, é fundamentada 

nos princípios da neutralidade fiscal, o que implica que o aumento líquido da receita seja utilizado para diminuir 

outros impostos, nomeadamente sobre o rendimento. Além disso, visa alcançar um "triplo dividendo", que 

inclui proteger o meio ambiente, reduzir a dependência energética externa, promover o empreendedorismo e a 

criação de empregos, e contribuir para a responsabilidade fiscal e a redução dos desequilíbrios externos. 
9 Em 1990, tornou-se o primeiro país do mundo a introduzir um Carbon Tax. 
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Figura n. º 7 - Carbon Tax na Europa 

Fonte – Tribunal de Contas Europeu (2022) 

 

Segundo o Relatório do Tribunal de Contas Europeu (TCE, 2022), Suíça e 

Liechtenstein cobram as taxas de carbono mais elevadas, com um valor de 120,16 euros por 

tonelada de emissões de carbono, seguidos pela Suécia (115,34 euros) e pela Noruega (83,47 

euros). As taxas de carbono mais baixas podem ser encontradas na Ucrânia (0,75 euros) e na 

Estónia (2 euros) (TCE, 2022). 

Portugal, constitui-se como o 7º país da Europa que mais tributa o carbono, com uma 

taxa carbónica, fixada no valor de 23,8€/tCO₂, no ano de 2022, valor que será utilizado como 

referência ao logo da investigação. Contudo, este imposto, nesse mesmo ano, incidia apenas 

sobre 29% do total de emissões GEE, especificamente nos setores do transporte e 

aquecimento. Estes dados evidenciam que existe margem para melhorias na gestão deste 

imposto em Portugal, embora seja reconhecido que este possui limitações no que diz respeito 

ao potencial de redução das emissões de GEE (TCE, 2022). 

De acordo com um estudo dos economistas Pereira e Pereira (2019) sobre o impacto 

das taxas de CO2 em Portugal, defende-se a implementação de uma Carbon Tax de 114€ por 

tonelada de CO2, a fim de alcançar as metas estabelecidas pelo IPCC até 203010. Os modelos 

 
10 É necessário reduzir as emissões antropogénicas de CO2 em 45% até 2030 relativamente aos níveis de 

2010, com o objetivo de atingir a neutralidade carbónica até 2050 (Pereira e Pereira, 2019). 

https://taxfoundation.org/research/all/global/sweden-carbon-tax-revenue-greenhouse-gas-emissions/
https://taxfoundation.org/location/norway/
https://taxfoundation.org/location/estonia/
https://taxfoundation.org/location/estonia/
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de simulação utilizados pelos autores previram uma redução no PIB de 5,2%, com perdas de 

emprego, investimento e consumo privado em 2,7%, 1,3% e 1,2%, respetivamente. No 

entanto, este nível de imposto permite gerar receitas fiscais equivalentes a 1,9% do PIB e 

antecipar uma diminuição da dívida pública em cerca de 12,7%. 

Complementarmente, no Orçamento do Estado para 2021, art. 390.º da Lei nº75-

B/2020, de 31 de dezembro, foi definida a Carbon Tax sobre as viagens aéreas, marítimas e 

fluviais para o consumidor destas viagens, no valor de 2 euros por passageiro, o qual incide 

sobre a emissão de títulos de transporte aéreo comercial de passageiros com partida dos 

aeroportos e aeródromos situados em território português e sobre a atracagem dos navios de 

passageiros nos terminais portuários localizados em território de Portugal continental para 

abastecimento, reparação, embarque ou desembarque de passageiros, respetivamente. 

A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) (2021) 

elaborou uma avaliação comparativa dos preços nacionais do dióxido de carbono em relação 

a diferentes níveis de custo:  

• 30 euros/tonelada de CO₂ – um preço de referência historicamente baixo. Os preços 

do CO2 inferiores a este valor não desencadeiam reduções significativas; 

• 60 euros/tonelada de CO₂ – uma estimativa intermédia dos custos do dióxido de 

carbono em 2020, correspondendo igualmente a uma estimativa baixa dos custos em 

2030. Um preço do dióxido de carbono de 60 euros/tonelada na década de 2030 é 

compatível com uma descarbonização lenta;  

• 120 euros/tonelada de CO₂ – uma estimativa significativa do preço do dióxido de 

carbono necessário em 2030 para assegurar a descarbonização em meados do século. 

A OCDE observa que um preço de 120 euros/tonelada é mais coerente com as 

estimativas recentes dos custos sociais globais do dióxido de carbono. 

Segundo Barnard & Weiss (2020), uma economia que taxa o carbono gera menos 

riqueza do que aquela que não taxa. O que se deve, fundamentalmente às empresas que mais 

emitem GEE deslocarem-se para mercados emergentes, onde a regulação ambiental é menos 

rigorosa e o foco preside em satisfazer as necessidades básicas da população. Contudo, este 

deslocamento da produção para economias emergentes, que detém uma maior intensidade 

energética, resulta num aumento das emissões globais de GEE. 

No que toca ao valor da Carbon Tax nos combustíveis, podemos observar o exemplo 

do gasóleo. Segundo dados da ENSE (2024), utilizando como preço de referência para o 
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gasóleo 1,421€/l, a seguinte figura especifica as componentes desse preço. 

 

Figura n. º 8 - Decomposição do Preço do Gasóleo para o período de 14/02/2024 a 26/03/2024 

Fonte - Elaboração Própria - ENSE (2024) 

 

O valor de impostos sobre todos os produtos petrolíferos e energéticos (ISP), se forem 

consumidos ou vendidos para uso carburante ou combustível incorpora igualmente o valor 

da Taxa de Contribuição Rodoviária e da Taxa de Carbono, pelo que se pode verificar que 

este tem um elevado peso no preço do gasóleo, representando aproximadamente 31% do 

preço total. 

A política tributária do carbono acarreta vários benefícios, incluindo o aumento da 

receita do Estado, o desincentivo ao uso de combustíveis fósseis, o que leva a uma redução 

das emissões de CO2, e a promoção de uma indústria mais sustentável (Jin et al., 2018). 

Assim, torna-se possível observar uma redução da poluição atmosférica, resultando em 

melhorias no bem-estar social. 

O impacto da Carbon Tax reflete-se na diminuição dos lucros das empresas, uma vez 

que influencia a sua estrutura de custos, sendo assim um fator que pode comprometer a 

competitividade organizacional (Jin et al., 2018; Gray & Metcalf, 2017; Liang et al., 2016; 

Hovelaque e Bironneau, 2015; Baranzini et al., 2000). 

 

1.5. Planos Ambientais em vigor no Exército Português 

 

Lançado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 2/2011, de 12 de janeiro, o 

Programa de Eficiência de Recursos na Administração Pública (ECO.AP), veio criar 

condições para o desenvolvimento de uma política de eficiência energética na Administração 

Pública, designadamente nos seus serviços, edifícios e equipamentos, por forma a alcançar 

um aumento de 20 % da eficiência energética até 2020.  

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/485640/details/normal?l=1
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A 24 de novembro de 2020, foi publicada a Resolução do Conselho de Ministros n.º 

104/2020 (RCM n. º104/2020), que aprovou o Programa de Eficiência de Recursos na 

Administração Pública, para o período até 2030 (ECO.AP 2030), que vem atualizar os 

objetivos e estabelecer metas da área governativa da defesa nacional para 2023-2024, no 

âmbito do Programa de Eficiência de Recursos na Administração Pública. Com este 

programa, o Estado assume uma posição de liderança ao estabelecer-se como modelo na 

implementação de medidas destinadas a melhorar a eficiência energética e a gestão 

sustentável de recursos, definindo uma série de objetivos e metas que visam contribuir para 

a redução das emissões de carbono e para a transição energética nas atividades realizadas 

pela Administração Pública. 

O programa ECO.AP 2030 é mais ambicioso, apresentando medidas destinadas a 

reduzir os consumos de energia, água e materiais, bem como as emissões de GEE, 

observadas nas instalações relacionadas a edifícios, equipamentos, frotas e infraestruturas. 

Isso inclui não apenas infraestruturas de mobilidade elétrica, como a capacidade de produção 

de energia e soluções de armazenamento de energia sob gestão ou utilização pelas entidades 

da Administração Pública, direta e indireta, abrangendo tanto os serviços centrais quanto os 

periféricos. 

No Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 (RNC 2050) 11 e no Plano Nacional 

Energia e Clima 2030 (PNEC 2030) 12, Portugal comprometeu-se a promover a 

descarbonização da economia e a transição energética, com o objetivo de alcançar a 

neutralidade carbónica até 2050, sendo uma oportunidade para o país, assente num modelo 

democrático e justo de coesão territorial que potencie a geração de riqueza e o uso eficiente 

dos recursos (Resolução do Conselho de Ministros n.º 104/2020). 

O RNC 2050 e o PNEC 2030 destacam a necessidade de reduzir as emissões de GEE, 

de acelerar a transição energética e de promover uma gestão mais eficiente dos recursos, na 

próxima década, como parte do esforço para alcançar a neutralidade carbónica. 

O PNEC 2030 estabelece metas ambiciosas, porém realistas, para reduzir as emissões 

de GEE entre 45% e 55% em relação a 2005, alcançar uma participação de 47 % de energias 

renováveis no consumo final de energia, e reduzir o consumo de energia primária em 35%. 

Estas metas são baseadas no progresso que Portugal tem vindo a percorrer até à atualidade e 

estão alinhadas com os desafios que o futuro apresenta (Resolução do Conselho de Ministros 

n.º 104/2020). 

 
11 O RNC 2050 foi publicado através da Resolução de Conselho de Ministros n.º 107/2019, de 1 de julho. 
12 O PNEC 2030 foi publicado através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 53/2020, de 10 de julho. 

https://dre.pt/home/-/dre/122777644/details/maximized
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O Plano de Eficiência ECO.AP 2030 do Exército Português, foi aprovado por 

Despacho, pelo Chefe de Estado-Maior do Exército, General Nunes da Fonseca, e dá 

cumprimento ao previsto na Resolução do Conselho de Ministros n.º 104/2020, de 24 de 

novembro, que aprova o ECO.AP 2030, e em linha com o Despacho n.º 1440/2022, de 4 de 

fevereiro, da Área Governativa da Defesa Nacional que define os objetivos, bem como as 

orientações e políticas internas que visam melhorar os indicadores de sustentabilidade 

ambiental. Este plano tem como objetivo estratégico a promoção da eficiência de recursos 

do Exército Português, com o fim de que este atinja em 2024 um nível de eficiência de 

recursos superior aos valores dos anos anteriores. 

Para tal, o Exército Português definiu como principais objetivos e metas, para o triénio 

2022-2024, os expostos no quadro 4. 

 

Quadro 4 - Identificação dos Objetivos e Metas do Exército Português 

Objetivos Ano 2022 Ano 2023 Ano 2024 

1. Aumentar a eficiência energética (redução do 

consumo de energia primária). 

-2% -4% -6% 

2. Aumentar a incorporação de energias 

renováveis no consumo final de energia através de 

soluções de autoconsumo (assegurar que a energia 

final consumida provém de sistemas de energia 

renovável para autoconsumo). 

1% 2% 3% 

3. Aumentar a eficácia hídrica (Redução do 

consumo de água nas instalações). 

-3% -4% -5% 

4. Aumentar a eficiência material (redução do 

consumo de papel). 

-3% -5% -6% 

5. Aumentar a reabilitação e beneficiação de 

edifícios, a nível energético e híbrido (assegurar 

intervenções para melhoria energética e/ou 

hídrica em edifícios). 

6 12 18 

6. Promover a mobilidade sustentável de zero 

emissões (assegurar que no universo da frota de 

veículos administrativos utilize veículos zero 

emissões). 

1% 3% 5% 

7. Capacitar e sensibilizar os colaboradores sobre 

a eficiência energética, hídrica e de materiais 

(promover ações de sensibilização para os 

utilizadores sobre a eficiência energética e de 

recursos e a eco condução). 

1 3 5 
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8. Comunicar a estratégia da área governativa no 

âmbito ECO.AP 2030 (promover ações de 

divulgação aos militares e civis, dos objetivos, 

metas, planeamento e resultados ao abrigo do 

ECO.AP). 

1 1 1 

 

Fonte – Plano de Eficiência ECO.AP 2030 Exército Português (2022-2024) 

 

 

A monitorização do plano, no contexto dos objetivos e metas, incluindo o consumo de 

recursos e autoconsumo de energia, proveniente de fontes renováveis, é realizado 

anualmente, pelo Gestor de Energia e Recursos (GER) do Exército, com base na informação 

disponibilizada pelas U/E/O e pelos fornecedores de energia e água, quando aplicável. 

Com base nas conclusões obtidas, serão desenvolvidas medidas com vista a corrigir 

quaisquer desvios que comprometam os objetivos definidos. 

A Diretiva n.º 11/CEME/23, de 16 de janeiro, aprova a Diretiva Ambiental do 

Exército 2023-2024 (DAE 23-24), que define a estratégia ambiental para o Exército, com 

vista ao cumprimento das metas nela estabelecidas, na observância das diretrizes definidas 

na Política Ambiental do Exército (PAE). Incorpora as preocupações ambientais no contexto 

da sustentabilidade territorial, da eficiência energética e da gestão dos resíduos, seguindo as 

diretrizes nacionais e internacionais nesse domínio, e restabelece a Estrutura de Gestão 

Ambiental no Exército. 

A DAE 23-24 fundamenta-se na visão de um Exército comprometido com a 

responsabilidade ambiental, que contribui para a valorização e para a preservação dos 

recursos naturais e do património, com o compromisso de legar às gerações futuras, um 

futuro mais sustentável. Um Exército que procura compreender, adaptar-se e mitigar os 

impactos das alterações climáticas, visando tornar-se num Exército mais resiliente e eco 

responsável para melhor servir Portugal.  

Esta diretiva encontra-se alinhada com os objetivos operacionais da Diretiva 

Estratégica do Exército 2022-2023, nomeadamente, OE 2: Otimizar a obtenção e gestão de 

recursos, OE 3: Fortalecer a cooperação nacional e internacional, OE 5: Estimular a inovação 

e a modernização dos sistemas e tecnologias e OE 6: Fortalecer a imagem interna e externa 

do Exército (DEE 22-23). Atualmente, já se encontra em vigor a Diretiva Estratégica do 

Exército 2024-2026, com os seguintes objetivos (DEE 24-26): 

• OE1, dinamizar a obtenção e retenção de recursos humanos; 

• OE2, assegurar os recursos necessários à operação e sustentação do exército; 
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• OE3, exponenciar a inovação e a modernização do exército; 

• OE4, potenciar a formação, o ensino e o desenvolvimento de lideranças; 

• OE5, capitalizar a imagem e reputação do exército; 

• OE6, assegurar a eficácia operacional do exército no plano nacional e 

internacional. 

O Plano de Ação Ambiental do Exército 2023-2024 (PAA 23-24) tem como objetivo 

fomentar a consciência ambiental no Exército, por meio da aplicação das medidas nele 

previstas, com o intuito de assegurar a concretização dos objetivos ambientais estipulados 

na DAE 23-24. 

O desenvolvimento do PAA tem por base as metas ambientais definidas no Anexo D 

da DAE 23-24, que assentam em dois eixos ambientais (EAmb), EAmb1 Gestão Ambiental 

e EAmb2 Sensibilização, Cooperação e Comunicação. Os EAmb integram objetivos 

ambientais (OAmb) e os respetivos objetivos operacionais (OOp). Sendo que, para o EAmb1 

Gestão Ambiental estabelece-se o OAmb1 Promover a gestão eficiente e uso sustentável dos 

recursos, com os OOp´s de promover a eficiência hídrica, energética, material e a valorização 

do património natural e o OAmb2 Potenciar o desempenho ambiental das U/E/O, com os 

OOp´s de promover a certificação ambiental, promover a integração de critérios ambientais 

nos processos de contratação pública, prevenir e minimizar as formas de poluição (ar, solo, 

água) e potenciar a integração de critérios ambientais nas atividades de treino e 

empenhamento operacional. Para o EAmb2 Sensibilização, Cooperação e Comunicação, o 

OAmb3 Promover a cultura ambiental, com os OOp´s promover o conhecimento e as 

competências no âmbito ambiental, promover a cooperação com outras estruturas para a 

valorização do ambiente e dinamizar a comunicação interna e externa, no âmbito ambiental. 

Para cumprir os objetivos estabelecidos, foi elaborada a Matriz do Plano de Ação 

Ambiental do Exército 2023-2024, constante no Anexo A, onde estão definidas as medidas, 

as entidades envolvidas e o cronograma com as metas a serem atingidas em 2023 e 2024. 

 

1.6. Controlo de Consumos: SIRCAE 

 

O Exército dispõe de uma plataforma, denominada Sistema de Registo e Controlo 

Ambiental do Exército (SIRCAE), a qual espelha a plataforma nacional, incumbida do 

registo e monitorização dos consumos e emissões. Esta plataforma específica para o Exército 

assegura uma gestão eficaz e articulada dos seus próprios consumos e emissões, reforçando, 
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deste modo, os princípios de responsabilidade ambiental e prestação de contas, e será 

utilizada como base de dados para a presente investigação. 

O SIRCAE é uma plataforma que permite os Órgãos Centrais de Administração e 

Direção (OCAD) e as respetivas Unidades/Escalão/Órgão (U/E/O) carregarem e validarem 

os consumos e resíduos produzidos mensalmente e anualmente. Estes dados permitem que 

o Comando do Exército tenha uma visão clara da evolução do desempenho energético das 

U/E/O, dos OCAD, do Comando das Forças Terrestres (CFT) e da Academia Militar (AM). 

A responsabilidade pela compilação e carregamento dos dados necessários recai 

sobre os Chefes e Delegados do Núcleo de Proteção Ambiental de cada U/E/O e o acesso à 

plataforma deve ser solicitado à Repartição de Ambiente (RA) do Comando da Logística 

(Entidade gestora do SIRCAE) via correio eletrónico. 

Posto isto, importa perceber, como são tratados os consumos registados no SIRCAE. 

 

 

Figura n. º 9 - Fluxograma Plataforma SIRCAE 

Fonte - Elaboração Própria 

 

A agregação de dados permite então: 

• Comparar de consumos nas U/E/O; 

• Avaliar o desempenho das U/E/O; 

• Diagnosticar possíveis problemas e ineficiências; 

• Dar resposta a solicitações externas; 

• Apresentar relatórios de evolução de consumos nas U/E/O ao Comando do 

Exército.  
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Esta plataforma é análoga ao SILiamb (Sistema Integrado de Licenciamento do 

Ambiente). O SILiamb é uma plataforma digital desenvolvida pela Agência Portuguesa do 

Ambiente (APA) e inaugurada a 23 de outubro de 2012 (APA, 2021). Nesta plataforma, 

tanto cidadãos como empresas podem submeter pedidos de licenciamento ambiental e 

comunicar informações à APA conforme exigido pela legislação ambiental13. Esta 

plataforma é utilizada para cumprir obrigações legais relacionadas com o ambiente em 

Portugal, proporcionando um meio eficiente e centralizado para gerir processos de 

licenciamento e comunicações relacionadas com o ambiente.  

 
13 O Carbon Disclosure Project (CDP) é uma iniciativa que incentiva as empresas a divulgar voluntariamente 

informações sobre os seus impactos ambientais, particularmente no que diz respeito às emissões de carbono, 

para dessa forma, descobrir formas de reduzi-los (Schiemann e Sakhel, 2019). 
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CAPÍTULO 2 – METODOLOGIA, MÉTODOS E MATERIAIS 

 

O presente capítulo, como corpo orientador de toda a pesquisa, propõe desenhar a 

estrutura metodológica da investigação, com a intenção de apresentar e justificar as opções 

tomadas para a obtenção de respostas às questões de investigação, no que diz respeito tanto 

à estratégia empregue, como aos métodos, procedimentos metodológicos e técnicas 

utilizadas. 

De acordo com Major e Vieira (2017, p.28), “É errado pensar que há uma 

metodologia ideal, e que as restantes são de alguma forma inferiores”. 

Tendo em conta a tipologia dos dados e, consequentemente, dos objetivos propostos, 

opta-se por uma abordagem metodológica mista, assente no paradigma pragmático. Esta 

abordagem proporciona ao investigador um maior entendimento de como os métodos podem 

ser combinados (Yvonne, 2010). A vantagem da abordagem mista reside no facto de esta 

surgir como uma alternativa ao extremo da pesquisa quantitativa e da qualitativa. Ao integrar 

ambas, esta metodologia funciona como um intermédio e uma forma de coesão, promovendo 

a triangulação e complementaridade (Leech e Onwuegbuzie, 2009). 

Segundo Freixo (2011), existem três métodos que podem ser utilizados numa 

investigação científica, nomeadamente, o método dedutivo, o método indutivo e o método 

hipotético-dedutivo. Rosado (2017), afirma que os métodos “constituem um conjunto de 

técnicas que determinam o sentido orientador de uma investigação” e as metodologias 

“enformam e aferem os métodos” (p. 119). 

A presente investigação encontra-se então assente no método indutivo. De acordo 

com Santos et al. (2019, p. 18), este método consiste numa “operação mental que tem como 

ponto de partida a observação de factos particulares…” para, através da sua associação, obter 

um conhecimento situado, contextual e dinâmico – segundo uma perspetiva fenomenológica 

e individual. 

Quadro 5 - Estratégia Metodológica 

Método Abordagem Instrumentos 

Recolha de Dados Análise de Dados 

Indutivo Mista Análise Documental 

Plataforma SIRCAE 

Inquéritos por Questionário 

Inquérito por Entrevista 

Análise de Conteúdo 

 
Fonte – Elaboração Própria 
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2.1. Definição dos Objetivos e Questões de Investigação 

 

A definição dos objetivos de investigação remete para uma melhor especificação do 

problema de investigação, considerando o plano de investigação escolhido (Coutinho, 2018). 

Os objetivos da investigação permitem evidenciar o sentido e a direção da investigação, 

levando à definição de um OG, no qual deriva para a formulação de outros vários objetivos 

mais específicos (Saunders et al., 2009). Segundo Sousa e Baptista (2012), “o objetivo do 

estudo indica a principal intenção da investigação, ou seja, corresponde ao produto final que 

a investigação quer atingir” (p. 26). 

Como tal, tornou-se necessário estabelecer um OG de forma a clarificar tanto o 

problema, como o que se deve procurar, e o estado final desejado (Barnham, 2015). O OG 

foca-se em “Perceber a viabilidade e os impactos da implementação da Carbon Tax no 

Exército Português”, sendo que, para a concretização do cumprimento do OG, foi então 

estabelecida a PP da investigação: “Qual a viabilidade e impactos da implementação da 

Carbon Tax no Exército Português?”. 

Por conseguinte, para ajudar a cumprir o OG, e por sua vez responder à PP, foram 

definidos OE, que corresponderão às perguntas derivadas (PD), como evidenciado no 

Quadro 6. O modelo de análise da investigação encontra-se no Apêndice A. 

 

Quadro 6 - Relação entre o objetivo geral e a pergunta de partida com os respetivos objetivos específicos e as 

perguntas derivadas 

Objetivo 

Geral 

Pergunta de 

Partida 

Objetivos Específicos Perguntas Derivadas 

Perceber a 

viabilidade e 

os impactos da 

implementação 

da Carbon Tax 

no Exército 

Português. 

Qual a 

viabilidade e 

impactos da 

implementação 

da Carbon Tax 

no Exército 

Português? 

OE1 

Analisar o Protocolo de Quioto e 

o Acordo de Paris e a sua 

influência na aplicação e 

desenvolvimento de políticas de 

redução de emissões. 

PD1 

De que forma o protocolo de 

Quioto e o Acordo de Paris 

influenciaram a aplicação e 

desenvolvimento de políticas de 

redução de emissões? 

  

OE2 

Analisar a legislação em vigor e 

as principais políticas de redução 

de emissões de carbono no 

panorama internacional. 

PD2 

Quais as principais políticas de 

redução de emissões de carbono no 

panorama internacional e forma 

como as mesmas afetam as 
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instituições em que são 

implementadas? 

OE3 

Perceber o conceito e a 

viabilidade da implementação da 

Carbon Tax no Exército 

Português. 

PD3 

É viável a implementação da 

Carbon Tax no Exército 

Português? 

 

OE4 

Perceber quais as medidas a 

adotar para a implementação 

Carbon Tax no Exército 

Português. 

PD4 

Quais as medidas a adotar no 

Exército Português tendo em vista 

a implementação da Carbon Tax? 

OE5 

Identificar os impactos, do ponto 

de vista financeiro e logístico, da 

implementação da Carbon Tax 

no Exército Português. 

PD5 

Quais os impactos da 

implementação da Carbon Tax no 

Exército Português, do ponto de 

vista financeiro e logístico? 

Fonte - Elaboração Própria 

 

2.2. Como são respondidas as Questões de Investigação 

 

Numa primeira fase, para responder às questões de investigação, foi analisada a 

literatura através de uma análise bibliométrica, de forma a verificar a evolução e a relevância 

do tema Carbon Tax, seguida da análise dos consumos registados na plataforma SIRCAE, 

para verificar quantitativamente qual seria a taxa a ser aplicada, caso a mesma fosse 

implementada e, finalmente, de forma integrativa, as PD são respondidas utilizando os dados 

recolhidos e analisados através da RL, do inquérito por questionário e do inquérito por 

entrevista. 
 

Quadro 7 - Como são respondidas as PD 

Pergunta de Partida Perguntas Derivadas Como são Respondidas 

Qual a viabilidade e 

impactos da 

implementação da 

PD1 

De que forma o protocolo de Quioto e o Acordo de 

Paris influenciaram a aplicação e desenvolvimento de 

políticas de redução de emissões? 

 

 

RL e Entrevista 
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CarbonTax no 

Exército português? 

PD2 

Quais as principais políticas de redução de emissões 

de carbono no panorama internacional e forma como 

as mesmas afetam as instituições em que são 

implementadas? 

 

 

RL e Entrevista 

PD3 

É viável a implementação da Carbon Tax no Exército 

português? 

 

Inquérito por 

Questionário e Entrevista 

PD4 

Quais as medidas a adotar no Exército português tendo 

em vista a implementação da Carbon Tax? 

 

Inquérito por 

Questionário e Entrevista 

PD5 

Quais os impactos da implementação da Carbon Tax 

no Exército português, do ponto de vista financeiro e 

logístico? 

 

Inquérito por 

Questionário e Entrevista 

Fonte - Elaboração Própria 

 

2.3. Revisão da Literatura 

2.3.1. Recolha de Dados 

 

A recolha de dados para a RL, debruçou-se em fontes primárias e secundárias (Lapan 

et al., 2011). São fontes primárias ou originais as que não sofreram qualquer interpretação 

de autores ou críticos, por sua vez as secundárias são interpretações e avaliações das fontes 

primárias (Lapan et al., 2011).  As fontes primárias referem-se a legislação e a informação 

fornecida pela estrutura interna do Exército Português. Já no que diz respeito às fontes 

secundárias, recorreu-se a artigos científicos, através de uma revisão sistemática da 

literatura, utilizando o método PRISMA para a seleção e exclusão de artigos. 

Para esta análise foi utilizado o banco de dados SCOPUS, conhecido pelos seus dados 

bibliométricos de alta qualidade (Bruns et al., 2020).  

 Uma vez selecionado o banco de dados, foi realizada uma pesquisa de artigos que 

incluíssem a palavra-chave “Carbon Tax” (filtrado por título, resumo e palavras-chave dos 

artigos), obtendo um resultado de 5728 artigos. Seguidamente, foi aplicado o filtro de artigos 

na área “Business, Management and Accounting”, obtendo um resultado de 820 artigos. Por 

fim, foram filtrados por artigos publicados em jornais e escritos em língua inglesa. 
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 Assim, uma vez compilados os resultados, obteve-se um total de 576 artigos que 

foram validados e considerados para a elaboração da Revisão Sistemática da Literatura 

(RSL). 

 O diagrama de fluxo pelo método PRISMA (Preferred Reporting Items for 

Systematic Reviews and Meta-Analyses) apresentado na figura 10 conduz a uma melhor 

compreensão sobre o processo de escolha de artigos. Segundo Galvão et al. (2015), o 

principal objetivo do método PRISMA é ajudar os pesquisadores a melhorar a divulgação 

de revisões sistemáticas e meta-análises. 

 

 

Figura n. º 10 - Diagrama da pesquisa apoiada no Método PRISMA 

Fonte - Elaboração Própria 

 

2.3.2. Análise de Dados 

 

No âmbito da investigação, é aplicada a metodologia da revisão sistemática da 

literatura com análise bibliométrica.  

O processo de revisão deve ser fundamentado na transparência, sendo possível 

replicar e descrever de forma clara na sua publicação final (Stefani & Delgado, 2021). 

Assim, a análise bibliométrica é uma técnica de pesquisa que emprega métodos quantitativos 

e estatísticos para avaliar determinadas características de artigos (Sánchez et al., 2017). Esta 

análise foi elaborada com o objetivo de perceber como tem evoluído quantitativamente a 

análise na área da Carbon Tax, nomeadamente a quantidades de artigos publicados, os 
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autores com mais relevância, publicações por país e principais financiadores de 

investigações. 

Para a análise dos dados da RL foi utilizado o MS® Excel e o software VOSviewer. 

Este software utiliza a técnica de mapeamento VOS (Van Eck & Waltman, 2007), onde 

“VOS” significa visualização de similaridades, permitindo um trabalho bibliométrico 

profundo e, ao mesmo tempo, claro e transparente (Ding & Yang, 2020).  

 

2.4. SIRCAE – Recolha e Análise de Dados 

 

Estes consumos foram analisados a partir do MS® Excel, combinando duas fórmulas, 

cujos cálculos se encontram explanados no Apêndice C. A fórmula de calculo de tCO2 e a 

fórmula de cálculo da Carbon Tax referida na RL (multiplicação do valor de tCO2 pelo valor 

do imposto do país). 

Segundo a APA (2023), o valor de tCO2 calcula-se a partir da seguinte fórmula: 

 

𝑡𝐶𝑂2 =
Consumo de kWh X Fator de Emissão

1000
 

O fator de emissão é expresso em tCO2/MWh (toneladas de CO2 por megawatt-hora), 

e segundo uma média calculada para 5 anos pela APA (2023), este tem em Portugal um valor 

médio de 0,242 (valor utilizado na presente investigação). 

Uma vez que se verificou uma ausência de dados nos consumos registados, optou-se 

por selecionar apenas os consumos de água, eletricidade, gás natural e de garrafa, gasóleo, 

gasolina (utilizada em equipamentos e veículos ligeiros) e gás propano a granel pela 

consistência nos registos verificados nos últimos anos. Esta escolha baseou-se na 

disponibilidade mais estável e fiável desses dados em comparação com outras variáveis de 

consumo. 

 

2.5. Inquérito por Questionário e Inquérito por Entrevista 

2.5.1. Recolha de Dados 

 

O inquérito por questionário, realizado com o intuito de analisar a importância da 

implementação de políticas mais verdes e os impactos da Carbon Tax no Exército Português, 

tem como vantagem “fornecer uma abordagem relativamente simples, direta e anónima, no 
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qual encoraja a franqueza do inquirido, para o estudo de atitudes, valores e motivos; podendo 

ser adaptado para recolher grandes quantidades de dados de qualquer população e permitindo 

a sua padronização, num curto período de tempo e de forma eficiente” (Robson & McCartan, 

2016, p. 248). 

Antes da sua aplicação, este foi alvo de um prévio teste, com o objetivo de serem 

identificadas e corrigidas possíveis dificuldades quanto ao entendimento das questões, 

adequabilidade, sequência lógica, duração de preenchimento, assim como analisar a sua 

confiabilidade, uma vez que, “antes da sua aplicação, este deve ser testado com o objetivo 

de refinar o mesmo, para que os inquiridos não tenham dificuldades em responder às 

perguntas e verificar potenciais problemas de registo dos dados” (Saunders et al., 2009, p. 

394). O inquérito por questionário foi então submetido para validação a uma amostra de 

cinco inquiridos, onde foram detetados alguns aspetos, que levaram à reformulação de 

alguns pontos do questionário. Sendo por fim, aplicado o questionário final, disponível no 

Apêndice D, através da plataforma online Google Forms, difundido pelo Gabinete do Chefe 

do Estado-Maior do Exército, estando estruturado em duas partes: (1) dados biográficos, 

onde é feita uma caracterização sociodemográfica dos inquiridos; (2) dados relativos à 

implementação da Carbon Tax no Exército Português. Relativamente às questões, todas são 

fechadas, recorrendo à escala tipo Likert14, de 5 pontos, em que correspondia 1 a “discordo 

totalmente” e 5 a “concordo totalmente”, de forma a saber o grau de concordância dos 

inquiridos com as afirmações colocadas.  

De forma complementar, com o objetivo de retirar mais e melhores conclusões sobre 

a temática, foi então elaborado o inquérito por entrevista, disponível no Apêndice E. 

Relativamente à população a entrevistar, foram selecionados militares com funções ligadas 

à temática da investigação. Foram realizados seis inquéritos por entrevista, três de forma 

presencial e três por via telemática, individualmente, com recurso a gravação áudio, 

permitindo assim garantir a veracidade e acuidade das respostas obtidas (Lapan et al., 2011).  

 

2.5.2. Amostragem: composição e justificação 

 

Relativamente ao inquérito por questionário, a população15 selecionada para o estudo 

 
14 “Escala que permite ao inquirido indicar o quão fortemente ela concorda ou discorda de uma afirmação”, 

(Saunders et al., 2009, p. 594). 
15 “O termo população-alvo refere-se ao conjunto específico de casos que deseja estudar” (Neuman, 2007, p. 

146) 
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de caso foi o universo de militares e civis colocados em diversas unidades do Exército 

Português.  

Relativamente à amostragem, foi utilizado o método de amostragem orientada ou por 

conveniência (também denominado por método não probabilístico ou não aleatório). Neste 

tipo amostragem, os inquiridos são escolhidos de forma deliberada e por uma questão de 

conveniência (Fortin, 2009; Saraiva et al., 2018). Salienta-se ainda a natureza heterogénea 

da amostra, uma vez que se constitui uma grande diversidade de características, no que diz 

respeito ao padrão comum do universo estudado. 

Segundo Haro et al. (2016), importa salientar que neste processo “é necessário ter em 

consideração duas dimensões: significância da amostra e a representatividade da amostra” 

(p.134). Considerando que a significância está relacionada com o número de participantes 

inquiridos na investigação, e a representatividade está relacionada com a qualidade da 

mesma, isto é, com o nível de semelhança entre as características da amostra (Fortin, 2009; 

Rosado, 2017). 

Considera-se que o estudo apresenta robustez científica, uma vez que, no caso do 

inquérito por questionário, a população considerada constitui um total de 317 inquiridos e a 

dimensão mínima da amostra para obter uma margem de erro (α) de 5% e um grau de 

confiança (1-β) de 95%, deve ser 314 inquiridos (Hair, 2011). Posto isto, tendo em conta a 

amostra de 317 indivíduos, garantiu-se que o número era suficiente para a prossecução do 

estudo.  

Complementarmente, foi então elaborado um inquérito por entrevista, destinado a 

seis entrevistados. Para a seleção dos entrevistados foi utilizado o método SnowBall. Este é 

um tipo de amostragem não probabilística que utiliza cadeias de referência construídas a 

partir de pessoas que compartilham algumas características de interesse para a investigação 

ou que conhecem outras pessoas que as possuem. É um método aplicável quando o objeto 

de estudo é composto por pessoas de difícil acesso e se procuram indivíduos com 

características específicas (Saint et al., 2017; Fehr et al., 2016).  

Assim, foi utilizada uma escolha em cadeia até ser obtida a saturação teórica. A 

saturação indica, com base nos dados recolhidos e analisados, não ser necessário prosseguir 

com a recolha de novos dados (Saunders et al., 2018; Nascimento et al., 2018). A saturação 

teórica diz respeito ao grau de desenvolvimento das categorias já estabelecidas, procurando 

mediante a amostragem teórica saturar os códigos identificados (Saunders et al., 2018). 

Este método permitiu identificar e entrevistar participantes relevantes para a 

investigação, garantindo que os resultados obtidos fossem ricos e significativos para a 
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análise. 

Quanto ao perfil demográfico da amostra, do inquérito por questionário e do inquérito 

por entrevista, encontra-se explanado no Apêndice F e no Apêndice G, respetivamente. 

 

2.5.3. Análise de Dados 

 

Os dados recolhidos, uma vez que, na sua forma original não fornecem informações 

claras, antes de serem utilizados, carecem de um imprescindível tratamento (redução, 

simplificação, seleção e organização), de modo que se obtenham elementos passíveis de 

serem analisados a fim de se estabelecerem relações, fazerem interpretações e chegar a 

conclusões (Flores et al., 1999; Saunders et al., 2009).  

Os inquéritos, dos quais foram obtidas 317 respostas, foram tratados através do MS® 

Excel e do software Jamovi, sustentados pelos dados extraídos diretamente da plataforma 

Google Forms. A validação do questionário (validade e fiabilidade) foi realizada em 

Apêndice H, onde foram realizados os testes de normalidade, análise fatorial e alfas de 

Cronbach. 

Relativamente às entrevistas, após estabelecido o contacto com os entrevistados e de 

ser obtido o seu consentimento para a utilização dos dados obtidos, procedeu-se então à 

transcrição literal das mesmas (verbatim) perfazendo um total de 39 páginas. Pelo que, se 

verificou a necessidade de recorrer à técnica de análise de conteúdo para conferir rigor 

científico aos dados obtidos (Robson e McCartan, 2016). Através do software Leximancer, 

foi realizada uma análise semântica e lexical, através da sua representação visual em mapas 

conceptuais. Os respetivos pontos-chave das respostas foram agrupados segundo 

subcategorias, permitindo relacionar as ideias principais dos entrevistados (Garrett et al., 

2017). 
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Figura n. º 11 - Modelo de Análise do Software Leximancer 

Fonte - Hydman & Pill (2018) p. 297 

Complementarmente, foi realizada uma análise textual das entrevistas, com recurso 

ao software Diction 7, com o objetivo de analisar a viabilidade e confiabilidade das 

entrevistas realizadas. Este software permite a análise de características textuais como 

otimismo, certeza, atividade, realismo e comunalidade, que fornecem dados relevantes sobre 

padrões de linguagem presentes nas entrevistas. O Diction 7 codifica e quantifica 

automaticamente as entrevistas, adotando a abordagem de contagem de frequência de 

palavras e gera resultados sobre as características textuais (Short e Palmer, 2008). A 

fiabilidade e a validade do Diction 7 foram garantidas, uma vez que estudos de referência, 

como Short e Palmer (2008), Henry (2006) e Henry e Leone (2016), utilizaram este software 

para realizar análises textuais. 

Os resultados da análise suplementar às entrevistas encontram-se espelhados no 

Apêndice I. 

Assim, a abordagem de dados quantitativos irá apresentar a estatística descritiva e a 

abordagem qualitativa irá abranger a análise padronizada das entrevistas.  
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CAPÍTULO 3 – APRESENTAÇÃO, ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS 

RESULTADOS 

 

O presente capítulo contém a apresentação, análise e discussão dos principais 

resultados obtidos no trabalho de campo. Primeiramente são apresentados os resultados da 

análise bibliométrica aos artigos recolhidos, seguido dos resultados da plataforma SIRCAE, 

onde se pretende analisar a evolução dos consumos das diversas Unidades do Exército 

Português ao longo dos últimos anos e, posteriormente, focando a investigação numa única 

fonte de energia (elétrica, uma vez que é a fonte de energia com um registo de consumos na 

plataforma mais sólido), perceber o impacto económico da implementação da Carbon Tax, 

e por último, a análise principal, em que, como referido na Metodologia, os Resultados serão 

apresentado por PD, combinando uma abordagem qualitativa (entrevistas) com quantitativa 

(inquérito por questionário). Ademais, como referido na Metodologia, a análise suplementar 

das entrevistas encontra-se no Apêndice I. 

Assim, mediante a utilização dos instrumentos de recolha de dados pretende-se 

fundamentar as conclusões desta investigação através da triangulação de dados, 

estabelecendo uma relação entre os resultados encontrados nos vários instrumentos e as 

conceções teóricas existentes.  

 

3.1. Revisão Sistemática 

3.1.1. Volume de Publicações 

 

Focando então nos 576 artigos publicados no SCOPUS que compõem a amostra, a 

primeira análise bibliométrica consiste no volume de publicações, com o objetivo de 

compreender a sua evolução ao longo dos anos.  

 



 

34 

 

 

Gráfico 1 - Número de publicações indexadas no banco de dados SCOPUS 

Fonte - Elaboração Própria 

 

Não foi utilizado o filtro temporal, pelo facto de, no ano de 1993, já existirem 

publicações a referir a possibilidade da implementação da Carbon Tax para ajudar a reduzir 

as emissões de carbono, demonstrando que se trata de um tema antigo, que foi ganhando 

destaque ao longo dos anos. 

Para estas publicações contribuíram 159 autores, dos quais se destacam os autores 

Lin, B. com 10 artigos publicados, Zhang, J. com 5 artigos, Zhang, Y., Sarkar, B., Mishra, 

U., Metcalf, G.E., Govindan, K., Du, H. e Cao, K. com 4 artigos, e Aliabadi, L. com 3 artigos. 

 

3.1.2. Publicações por país e Funding Sponsor 

 

Analisando os artigos por país de publicação, pode verificar-se que, a China se 

constitui como o país com maior relevância, com um total de 208 artigos (44% da amostra), 

seguido dos Estados Unidos com 126 artigos, Índia com 49 artigos, Canadá com 45 artigos 

e Reino Unido com 44 artigos. 
 

 

 

 

 

 

 Gráfico 2 - Artigos por País de Publicação 

Fonte - Elaboração Própria 
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Gráfico 3 - Artigos por Funding Sponsor 

Fonte - Elaboração Própria 

 

Focando a análise nos financiadores do projeto, verifica-se que o maior investidor é 

o National Natural Science Foundation of China, com uma grande maioria de 122 artigos 

financiados. Dos seis maiores financiadores dos artigos que compõem a amostra, metade 

deles são chineses. Constituindo-se assim, a China como o maior financiador. 

Assim, tanto como o país de publicação, como o principal founding sponsor, a China, 

revela-se o país com maior relevância. 

 

 3.1.3. Mapa de Citações 

 
O software VOSviewer apresenta um processo de revisão transparente e reprodutível, 

aumentando a confiabilidade e a qualidade dos resultados (Ding & Yang, 2020). Por isso, 

este software foi selecionado para analisar os artigos da amostra da base de dados do 

SCOPUS, a fim de explorar a rede de palavras-chave encontrados relacionados ao tema em 

questão. 

Na Figura 12, a análise de palavras-chave avalia a frequência com que um termo 

ocorre em conjunto com outro. A rede de palavras mais usada está associada à taxação do 

carbono. Observando três agrupamentos principais (clusters): vermelho, verde e azul, cada 

cor representa a articulação entre as palavras, ou seja, o nível de conectividade entre os nós 

é maior dentro de cada grupo. Portanto, os termos que mais se destacam e estão centralizados 

são tax, carbon emission, carbon taxis, e reduction. A proximidade entre os itens indica a 

frequência com que essas palavras aparecem juntas, enquanto o tamanho do círculo indica o 

número total de vezes que uma determinada palavra aparece associada a qualquer outra 

palavra. 
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Figura n. º 12 - Mapa de Ocorrências de Palavras-Chave 

Fonte - Elaboração Própria com recurso ao VOSviewer 

 

3.2. SIRCAE 

3.2.1. Evolução dos consumos registados na plataforma SIRCAE 

 

Ao analisar os consumos registadas no SIRCAE, é evidente que há momentos em que 

não há dados disponíveis para algumas fontes de energia. Isso sugere que em determinados 

períodos, não foram recolhidas informações, ou estas não foram registadas adequadamente. 

Essas falhas na recolha de dados tornam-se prejudiciais para a tomada de decisões 

informadas e eficazes. 

Apesar desta falta de alguns dados, tendo sido selecionadas apenas as fontes de 

energia referidas na Metodologia e analisando a tabela 1, é possível fazer uma análise da 

evolução dos consumos registados pelo Exército Português ao longo dos anos. 

Relativamente ao presente ano, 2024, ainda são poucos os dados obtidos, pelo que 

não serão utilizados para a análise da evolução dos consumos registados. 
 

Tabela 1 - Consumos registados na plataforma SIRCAE 

Fonte de Energia 2019  2020  2021  2022  2023  

Água – Furo (m3) 165 170,8 199 623,3 142 007,2 154 538 77 529,3 

Água – Rede (m3) 729 432 510 001,3 562 360,1 633 123,4 548 248,4 

Eletricidade – Rede 

(kWh) 25 844 177,1 21 717 505,8 21 381 669,5 25 994 734 17 691 190,7 

Gás – Garrafa (kg) 16 405 15 218,1 5 496,9 4 545 3 675 

Gás Natural (kWh) 2 897 161,4 2 542 870,6 2 617 580,6 2 695 736,7 1 954 627,7 

Gasóleo – Blindados (L) 135 668,7 103 192,6 248 532,5 141 397 52 529,1 
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Gasóleo – Equipamentos 

(L) 224 385,5 158 592,7 149 793,5 86 256 84 858,7 

Gasóleo – Ligeiros (L) 795 073,4 498 292 569 643,2 640 837,7 345 100,4 

Gasóleo – Pesados (L) 650 730,5 396 679,8 414 024,2 381 145,3 257 988,1 

Gasolina – 

Equipamentos (L) 11 232,9 10 679,9 9 329 11 649,5 7 246,3 

Gasolina – Ligeiros (L) 9 473,3 4 166,5 4 409,3 7 349,4 1 875,6 

Gás-Propano a Granel 

(kg) 1 020 514,6 927 385,8 745 532 999 384,2 840 173,8 

Produção Total 

Fotovoltaica          0 

Total Geral 32 500 454,6 27 085 227,5 26 860 558,8 31 759 201,6 21 869 168,5 

 

Fonte – Elaboração Própria 

 

Pode verificar-se que os consumos, na maioria das fontes energéticas, têm vindo a 

diminuir comparativamente com 2019.  

Relativamente aos consumos de água e eletricidade, estes não apresentam tendências 

significativas ao longo dos anos, apresentando-se com valores sem grandes oscilações. 

Contrariamente, os consumos de gás de garrafa mostram um continuo decréscimo ao longo 

dos últimos anos.  

O gás natural, revela uma série de flutuações. Inicialmente, registou o seu maior valor 

em 2019, no entanto verifica-se um decréscimo no ano seguinte, que pode ter sido 

influenciado por fatores como a pandemia COVID-19, que impactou significativamente o 

quotidiano militar. Nos anos seguintes, de 2021 e 2022, verifica-se uma reversão desta 

tendência, com um aumento no consumo, possivelmente derivado da retoma das atividades 

com o alívio das restrições relacionadas com a pandemia. No entanto, o ano de 2023 

apresentou uma significativa queda nos consumos de gás natural, de aproximadamente 

72,5% em relação ao ano anterior (de 2 695 736,7kWh para 1 954 627,7kWh). Esta 

diminuição poderá justificar-se com o impacto da guerra na Ucrânia, em que as sanções 

impostas à Rússia levaram a um significativo aumento do preço do gás natural, levando a 

uma consequente diminuição do seu consumo. 

A gasolina é o combustível menos utilizado no Exército, sendo que a maioria das 

viaturas se alimentam a gasóleo, esta é utilizada essencialmente para manutenção de 

equipamentos. À exceção do ano de 2022 em que houve um aumento do consumo deste 

combustível, tem se verificado uma tendência decrescente ao longo dos anos. 

Quanto ao consumo de gasóleo e de gás propano, este tem vindo, como na maioria 

dos consumos, a diminuir ao longo dos anos, com exceção do ano de 2021, em que se 

verificou um ligeiro aumento, seguido novamente de uma redução. 
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No que concerne à produção fotovoltaica, ainda não há dados relativos ao seu 

consumo, apesar de já estar implementada em algumas Unidades do Exército. 

 

3.2.2. Cálculo da Carbon Tax: Fonte de Energia Elétrica 

 

Para o cálculo do valor da Carbon Tax vão ser utilizados os valores dos consumos 

registados pelas U/E/O do Exército Português na plataforma SIRCAE. 

Após ordenar as U/E/O por ordem decrescente de consumo de energia elétrica (fonte 

de energia utilizada na investigação, como referido na introdução do presente capítulo) 

registado na plataforma SIRCAE, entre o ano de 2016 e de 2023, foram selecionadas as 10 

U/E/O com um maior consumo registado. 

Como referido na Metodologia, os cálculos efetuados encontram-se explanados no 

Apêndice C. 

Tabela 2 - Valores a pagar 

U/E/O 2019 2020 2021 2022 2023 Total 

A 19 995,53 € 17 736,67 € 17 832,29 € 19 309,81 € 17 602,56 € 137 413,88 € 

B 6 207,16 € 5 596,53 € 4 570,75 € 9 214,30 € 5 482,11 € 48 893,40 € 

C 5 242,30 € 5 227,40 € 5 006,24 € 5 021,67 € 4 892,26 € 40 688,78 € 

D 5 086,63 € 5 183,58 € 4 748,67 € 5 546,37 € 5 769,30 € 40 200,02 € 

E 5 893,17 € 5 775,94 € 2 989,78 € 3 076,51 € 0,00 € 35 307,14 € 

F 4 408,45 € 3 697,76 € 4 453,22 € 4 783,73 € 4 738,83 € 35 214,48 € 

G 4 194,65 € 3 895,07 € 3 812,87 € 4 050,37 € 3 821,51 € 34 638,63 € 

H 4 975,42 € 4 855,91 € 4 233,08 € 4 253,13 € 0,00 € 34 067,15 € 

I 3 529,36 € 0,00 € 4 153,13 € 4 802,68 € 4 342,60 € 30 608,20 € 

J 3 059,08 € 3 045,72 € 3 283,86 € 3 737,58 € 3 408,01 € 27 093,85 € 

TOTAL 62 591,76 € 55 014,58 € 55 083,90 € 63 796,15 € 50 057,17 € 464 125,51 € 

 

Fonte – Elaboração Própria 

 

Assim, considerando apenas dez U/E/O do Exército Português, e apenas por fonte de 

energia elétrica, a Carbon Tax teria o valor de 50 057,17€ para o ano de 2023, 63 796,15€ 

para o ano de 2022, 55 083,90€ para o ano de 2021, 55 014,58€ para o ano de 2020 e 

62 591,76€ para o ano de 2019.  
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3.3. Análise Principal 

 

Neste subcapítulo pretende-se compilar os dados obtidos através das diversas fontes 

por PD. 

 

3.3.1. Influência do protocolo de Quioto e o Acordo de Paris na aplicação e 

desenvolvimento de políticas de redução de emissões 

 

Tendo em conta a PD1, as duas primeiras questões da Entrevista procuraram perceber 

a influência do Protocolo de Quioto e do Acordo de Paris na aplicação e desenvolvimento 

de políticas de redução de emissões.  

Os entrevistados no seu todo concordam que tanto o Protocolo de Quioto, como o 

Acordo de Paris contribuíram para o aumento global da conscientização sobre as alterações 

climáticas e redução das emissões de GEE, uma vez que visam o compromisso dos países 

com a necessidade urgente de travar o aumento da temperatura média global e resolver os 

desafios ligados às alterações climáticas (E5), levando os países a adotar medidas para dar 

resposta a estes desafios (E1, E6). Importa salientar que, na sequência destes Acordos, 

decorreram as COP, as reuniões que tiveram várias divergências e que tiveram também 

elevada importância nestas questões (E4). 

Alguns exemplos de medidas específicas em termos globais implementadas em 

resposta aos requisitos estabelecidos no Protocolo de Quioto e no Acordo de Paris são, 

aumento e conservação da área florestal, substituição de fontes de energias para fontes 

renováveis (E1, E6), tornar a economia mais circular, em que existe um aproveitamento 

integral de recursos para que voltem a integrar na cadeira de produção (E1), apresentam a 

sua CND onde incluem a meta de redução de GGE, foram criados sistemas de alertas de 

eventos climáticos extremos e vai existindo uma maior preocupação de incluir programas de 

minimização de riscos em vários sectores ou atividades, abrangendo mesmo o ramo militar, 

existe um maior incentivo a uma mobilidade sustentável nas cidades (E). 

Um ponto importante é que, de forma a atingir as metas definidas no Acordo de Paris, 

foi estabelecida uma meta global aos Estados signatários, que consiste em manter o aumento 

da temperatura média mundial abaixo dos 2 °C em relação aos níveis pré‐industriais, e 

prosseguir os esforços para limitar o aumento da temperatura a 1,5 °C acima dos níveis pré‐

industriais (E2). 
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3.3.2. Principais políticas de redução de emissões de carbono 

 

Tendo em conta a PD2, as principais medidas estratégicas/políticas de redução de 

emissões que têm vindo a ser implementadas a nível internacional resultantes da 

implementação do Protocolo de Quioto e do Acordo de Paris, passam por transformação da 

produção energética para fontes renováveis (E1, E2) e melhor uso dos solos, florestas, 

pastagens e terrenos agrícolas, para que possam ser geridos de forma sustentável (E6), 

transformação do parque auto para veículos elétricos, diminuição da desflorestação, aumento 

da biodiversidade, separação de resíduos e seu reaproveitamento (E1). 

Para E4 a principal medida é a questão dos fundos de carbono, a possibilidade de as 

empresas comprarem carbono (sistema cap-and-trade referido na RL). Se a empresa tiver 

um consumo superior ao definido tem de pagar para emitir determinada quantidade de 

carbono. Outra medida são os planos no âmbito da poupança energética, por exemplo o 

PNEC. Existe ainda uma importante Diretiva Europeia, que visa melhorar o desempenho 

energético dos edifícios na EU e estabelece requisitos mínimos e um quadro comum para 

calcular o desempenho energético (Diretiva 2010/31/UE do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 19 de maio de 2010). 

As principais estratégias/políticas estão espelhadas: Pacto Ecológico Europeu (2019), 

Climate Change and Defence Roadmap (2020), Fit for 55 Package (2021), NATO Climate 

Change and Security Action Plan (2021), REPowerEU (2022), Bussola Estratégica (2022). 

Todos estes documentos têm como objetivo a mitigação e adaptação às alterações climáticas, 

por forma a aumentar a resiliência e sustentabilidade, através de medidas para: redução de 

emissões de GEE; aumento da capacidade de sequestro carbono; implementação de soluções 

de energias renováveis, a fim de garantir a independência energética e a independência de 

combustíveis fósseis; eficiência energética, gestão eficiente da água; preservação da 

biodiversidade, solos e floresta; e economia circular e gestão de resíduos (E5). 

Da implementação destas medidas advêm diversos desafios, como o facto de a 

descarbonização ser uma meta difícil de atingir, pelo menos na sua totalidade (E4, E5), a 

independência energética, que também permitirá o desenvolvimento de novas soluções, 

contudo criará outras dependências, ao nível dos minerais usados para a conceção destas 

soluções (E5). Um grande desafio passa pelo definido na Cop28, no Dubai, de se afastar dos 

combustíveis fósseis nos sistemas energéticos, de uma forma justa, ordenada e equitativa, 

acelerando a ação nesta década crítica, de modo a alcançar emissões líquidas zero até 2050, 
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de acordo com a ciência (E4). Por último, o grande desafio passa pela falta de recursos 

financeiros (E6), principalmente nos países subdesenvolvidos, que necessitam de 

financiamento externo (E2, E6). Importa salientar que, quanto mais tarde forem tomadas 

medidas, maior serão os custos, pelo que, estas devem começar a ser tomadas o mais cedo 

possível (E1, E2). 

Contudo, apesar dos desafios, estas medidas promovem boas oportunidades, para o 

desenvolvimento de soluções com recurso a fontes de energia limpas (E5), é uma 

oportunidade para mudar a vida e mudar estilos (E2). Nos países verdadeiramente 

preocupados com a redução de emissões de GEE, algumas instituições/organismos tem tido 

uma enorme capacidade de se adaptarem á nova realidade. Têm sido bastantes proativos. 

Naturalmente algumas dessas medidas obrigam a um maior encargo financeiro, devido à 

obrigatoriedade de se cumprirem normas e metas, mas aliadas a uma maior 

consciencialização, muitas dessas instituições procuram o objetivo de ser certificadas 

ambientalmente (E6). 

Em suma, a implementação destas políticas requer custos (E1, E2, E3, E4, E5, E6), o 

que consiste no maior desafio, e exigindo uma readaptação a uma nova realidade, que no 

futuro trará vantagens (E6). 

Da implementação destas medidas podem ser retiradas lições. A principal é que, a 

implementação destas medidas é demorosa e os resultados são bastante espaçados no tempo. 

Por exemplo, ao mudarmos uma janela (por conforto térmico), o retorno financeiro dessa 

janela, num edifício de comércio e serviços é entre 30 e 50 anos (E4). Outra lição passa por 

os custos que provêm atualmente da implementação dessas medidas serão retornáveis no 

futuro, além de que será benéfico para a qualidade de vida das populações (E1). E2 considera 

como uma lição que estas medidas realmente resultam, uma vez que, no período da pandemia 

COVID-19, verificou-se uma melhoria no buraco de ozono, resultante da redução de 

consumos.  

Além destas, outras principais medidas de redução de emissões de carbono, que se 

encontram atualmente em vigor são as referidas no quadro 3, na RL.  

 

3.3.3. Viabilidade da Implementação da Carbon Tax no Exército Português 

 

Tendo em conta a PD3 e conforme descrito no Apêndice A, esta dimensão é composta 

pelas questões 1, 2, 3, 4, 5 e 6 do Inquérito por questionário e pelas questões 7 e 8 do Guião 
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da Entrevista, com vista a verificar a viabilidade da implementação da Carbon Tax no 

Exército Português. 

Uma vez utilizada a escala de Likert, como referido na Metodologia, em todas as 

respostas do Inquérito por Questionário, a tabela 3 apresenta a análise estatística das 

respostas às perguntas relativas ao presente subcapítulo. 

Tabela 3 - Análise Estatística das questões 1 a 6 do Questionário 

  Média Mediana Moda Desvio-padrão Mínimo Máximo 

1  2.14  2  2.00  0.993  1  5  

2  2.44  2  1.00  1.278  1  5  

3  4.17  4  5.00  1.014  1  5  

4  3.32  4  4.00  1.365  1  5  

5  2.07  2  1.00 ᵃ 1.090  1  5  

6  2.97  3  4.00  1.403  1  5  

ᵃ Existe mais de uma moda, apenas a primeira é apresentada 
 

Fonte - Elaboração Própria com recurso ao JAMOVI 

 

A partir de uma análise geral das médias das respostas às questões podemos verificar 

que, nas questões 1, 2, 4, 5 e 6 os inquiridos indicam uma perceção neutra, pelo que se torna 

necessária uma análise mais aprofundada das respostas. 

Já na questão 3, a média indica que os inquiridos têm a perceção da Carbon Tax como 

tendo potenciais implicações económicas significativas para o Exército português. 
 

Tabela 4 - Perceções de concordância dos inquiridos às 6 questões 

Questões 

Discordo 

Totalmente ou 

Tendo a Discordar 

Não Concordo 

Nem Discordo 

Concordo 

Totalmente ou 

Tendo a Concordar 

Nº % Nº % Nº % 

1 219 65 87 25,8 31 9,2 

2 168 53 63 19,9 29 27,1 

3 28 8,8 29 9,1 260 82 

4 96 30,3 52 16,4 169 53,3 

5 230 72,6 52 16,4 35 11 

6 127 40,1 61 19,2 129 40,7 

Fonte - Elaboração Própria 

 

Com uma percentagem maioritária (65%) de discordância da questão 1 do Inquérito 

por Questionário pode verificar-se que a maioria dos inquiridos considera que o Exército 
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Português não prioriza a redução das emissões de carbono em relação a outras preocupações 

operacionais. 

Na questão 2, a maioria dos inquiridos discorda que uma medida coerciva como a 

Carbon Tax seja importante na redução de emissões, contudo na questão 4 (“A 

implementação da Carbon Tax é viável para reduzir as emissões de carbono?”), demonstra 

que a Carbon Tax, para grande parte dos inquiridos (53.3%) se constitui com uma medida 

viável para a redução de emissões. Ambas as questões se direcionam para o mesmo objetivo, 

contudo uma dela apresenta a palavra “coerciva”. A divergência das respostas entre estas 

duas questões comprova que os inquiridos concordam que a Carbon Tax seria importante, 

contudo, consideram que uma medida coerciva não seria a melhor opção. 

A questão 3 é a que representa maior valor de concordância, uma vez que 82% dos 

inquiridos consideram que a Carbon Tax teria elevadas implicações económicas para o 

Exército português. Complementarmente, verifica-se através da questão 5 que os inquiridos 

consideram que o Exército não possui recursos adequados para lidar com essas implicações 

e com os restantes impactos da sua implementação. 

 

 

Gráfico 4 - Viabilidade da Implementação da Carbon Tax para redução de emissões de carbono 

Fonte - Elaboração Própria 

 

No entanto, relativamente à questão 6, as respostas sugerem pontos de vista bastante 

variados quanto à Carbon Tax se constituir como uma abordagem realista para promover a 

sustentabilidade no Exército Português. A média de respostas à questão é de 2.97, o que 

indica uma posição neutra na escala de concordância, tornando-se evidente que há uma 

grande discrepância entre as opiniões expressas. Este resultado mostra que, enquanto alguns 

participantes concordam que a Carbon Tax pode ser uma medida viável e eficaz para 

incentivar práticas mais sustentáveis dentro da organização, outros expressam dúvidas 

quanto à sua aplicabilidade e eficácia. Essa diversidade de opiniões sugere que há uma 

complexidade considerável em relação à perceção da Carbon Tax como uma ferramenta para 

promover a sustentabilidade no contexto específico do Exército. 



 

44 

 

Existem alguns desafios da implementação da Carbon Tax no Exército Português. 

Um deles passa por fomentar a mudança de atitude nas pessoas (se eu sair do gabinete e 

apagar as luzes não tem qualquer custo, mas eu tenho de estar formatado para isso). A 

“formatação” tem de começar nas escolas, uma vez que, o que se passa lá é considerado a 

nossa normalidade, e as boas práticas têm de ser a normalidade (E2). Outro desafio é a 

vertente financeira (E4, E5, E6). Uma vez que o Exército Português é um organismo público, 

age consoantes as políticas públicas, se estas não proferirem financiamento, não é possível 

implementar medidas (E5). Para E1, estes desafios acabam por tornar-se positivos, pois 

levam a uma obrigatoriedade de tomada de medidas. Ao termos de reduzir a Carbon Tax, 

teremos de ser mais eficientes e reduzir a pegada carbónica de combustíveis fósseis. 

Relativamente a benefícios desta implementação, além de contribuir para que 

Portugal cumpra as metas estabelecidas a nível global, tornaria o Exército mais eficiente 

(E6) e uma organização mais atrativa para quem pertence à instituição, mas também para 

quem quer vir a pertencer no futuro, valoriza a imagem institucional (E1, E2). 

Iria acelerar o desenvolvimento sustentável dentro do Exército, por forma a tornar-se 

mais resiliente e eco-responsável, através da promoção de uma cultura ambiental, a todos os 

níveis, o que resultaria no desenvolvimento e implementação de medidas que contribuiriam 

para a neutralidade carbónica (E5). 

Na implementação de medidas coercivas como a Carbon Tax importa ter em conta 

que, uma vez que se as UEO sentissem que teriam de reduzir ou seriam afetadas, poderia 

resultar. No entanto, importa salientar que a eficiência energética tem por base que estamos 

em situações de conforto, não podendo alcançar a eficiência sem ter conforto (E4). 

 

3.3.4. Proposta de Medidas a Implementar 

 

Tendo em conta a PD4 e conforme descrito no Apêndice A, esta dimensão é composta 

pelas questões 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13 e 14 do Inquérito por questionário e pelas questões 9, 

10 e 11 do Guião da Entrevista, com vista a identificar os principais impactos da aplicação 

da Carbon Tax no Exército Português. 
 

Tabela 5 - Estatística Descritiva das questões 7 a 14 do Questionário 

  Média Mediana Moda Desvio-padrão Mínimo Máximo 

7  3.31  4  4.00  1.354  1  5  

8  2.88  3  3.00  1.127  1  5  
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  Média Mediana Moda Desvio-padrão Mínimo Máximo 

9  4.28  5  5.00  0.999  1  5  

10  3.71  4  5.00  1.347  1  5  

11  3.66  4  5.00  1.314  1  5  

12  4.05  4  4.00  1.022  1  5  

13  3.91  4  5.00  1.185  1  5  

14  3.96  4  4.00  1.093  1  5  

Fonte - Elaboração Própria com recurso ao JAMOVI 

 

A partir do Inquérito por Questionário pode verificar-se que existe uma concordância 

de que a Carbon Tax seria útil para incentivar mudanças de práticas e comportamentos no 

Exército Português. 

Relativamente à questão 8 do Inquérito por Questionário, a maioria dos inquiridos 

demonstrou-se com uma concordância neutra, o que pode justificar-se com o facto de que já 

estão implementadas algumas medidas de redução de emissões no Exército Português, 

contudo, estas não se verificam suficientes para cumprir com as metas de sustentabilidade 

estabelecidas internacionalmente. 

 

 

Gráfico 5 - "Já estão implementadas medidas de redução de emissões de carbono no Exército português?" 

Fonte - Elaboração Própria 

 

Complementarmente, pela análise das respostas ao inquérito, pode verificar-se uma 

média de concordância de que a mitigação das alterações climáticas deve ser uma 

preocupação para as operações do Exército e que se deveria priorizar a redução das suas 

emissões. Vale ressalta também que o contributo que o Exército pode dar para a redução de 

emissões de carbono é importante para a imagem institucional, de forma a atingir o OE5 

(capitalizar a imagem e reputação do exército) da DEE 24-26. 
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Como tal, é evidente a necessidade de desenvolvimento e adoção de medidas que 

promovam a sustentabilidade, eficiência energética e a redução de emissões de carbono, 

alinhadas com os objetivos de sustentabilidade anteriormente referidos.  

Para a implementação destas medidas, importa perceber quais as áreas/setores do 

Exército que apresentam maiores valores de emissões de carbono. É evidente a componente 

operacional é a que apresenta valores mais elevados (E1, E2, E4, E6). Além desta, os 

movimentos táticos e administrativos, uma vez que o Exército apresenta uma estrutura 

dispersa, como grande necessidade de deslocamento (E1, E2, E5, E6), os edifícios antigos e 

não eficientes a nível energético (E1, E2) e a componente da construção, uma vez que, 50% 

da energia final consumida na União Europeia é utilizada para fins de aquecimento e 

arrefecimento, e que 80% desta é utilizada em edifícios (E4). 

Em termos de incentivos, a questão 14 do Questionário mostra que os inquiridos 

consideram que as Unidades do Exército deveriam ser incentivadas financeiramente a 

reduzir as suas emissões, nomeadamente através da atribuição de verbas adicionais 

destinadas à implementação de medidas de eficiência energética (E5). Outros incentivos 

passam por a possibilidade de candidatura a prémios ambientais, que implica que tenhamos 

boas práticas (E1), reconhecimento público das boas práticas através de certificação 

ambiental (E1, E2), campanhas de sensibilização regulares (E1, E2, E5) 

Assim, de forma a combater os impactos da Carbon Tax no orçamento do Exército 

Português, bem como, responder aos requisitos de sustentabilidade definidos globalmente, 

propõem-se algumas medidas a implementar. 

 Incorporar fontes de energia renovável é uma medida fundamental (E1, E2, E4, E5, 

E6 e questão 9 do Questionário), não só para reduzir as emissões de carbono e promover a 

eficiência energética, diminuindo a dependência de combustíveis fósseis, mas também para 

contribuir para a economia a longo prazo. Destas fontes destaca-se a energia solar 

fotovoltaica, através da instalação de painéis solares nos telhados dos edifícios ou em 

terrenos adjacentes, de forma a gerar eletricidade a partir da luz solar que pode ser utilizada 

nos sistemas de iluminação, equipamentos elétricos, sistemas de aquecimento, entre outros. 

Outra medida de energia renovável é a aplicação de microrredes inteligentes, que consiste 

em sistemas de distribuição de energia elétrica que funcionam de forma autónoma ou ligados 

à rede principal, combinando múltiplas fontes de produção, armazenamento e carregamento 

de energia. 

 Investir em eficiência energética torna-se essencial (E1, E2, E4, E5, E6), isto é, 

encontrar alternativas inteligentes que reduzam o consumo de energia nas instalações 
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militares, seja através da adoção de tecnologias mais eficientes, como a instalação de 

sistemas de iluminação LED (Light Emitting Diode), que consomem menos eletricidade, e 

isolamento térmico adequado nos edifícios, de forma a reduzir a necessidade de aquecimento 

e arrefecimento  

 É evidente que, atualmente, os carros de combate não são viáveis como veículos 

elétricos devido a diversas limitações técnicas, como o elevado peso das baterias necessárias 

para alimentar um veículo deste porte, a atividade de longos períodos de operação sem 

capacidade de carregamento e a necessidade de alta potência e mobilidade em campos de 

batalha. No entanto, a transição para uma frota mais sustentável (E1, E2, E4, E5, E6), no 

contexto militar deve ocorrer nos restantes veículos, como os de transporte de pessoal, os de 

reconhecimento e os de comando. Assim, a transição para veículos militares mais eficientes 

em termos de combustível e, sempre que possível, para veículos elétricos ou híbridos é uma 

medida crucial. 

Outras medidas concretizar-se-iam através de programas de reflorestamento e 

conservação de áreas naturais (E1, E2, E5, E6) dentro das Unidades militares, com a 

colaboração com outras entidades governamentais, organizações não-governamentais e setor 

privado no desenvolvimento de estratégias conjuntas de redução de carbono e partilha de 

práticas, investimento em pesquisa e desenvolvimento de tecnologias inovadoras que 

possam ajudar a reduzir as emissões de carbono em operações militares, como sistemas de 

armazenamento de energia e realização de avaliações rigorosas do impacto ambiental em 

todas as novas instalações, equipamentos e operações que garantam que as medidas 

adequadas sejam tomadas para minimizar o impacto no meio ambiente e nas emissões de 

carbono. 

Com a existência da plataforma SIRCAE, o Exército Português já se encontra no 

bom caminho no que toca ao controlo das emissões de carbono, contudo, ainda existe uma 

ausência no relato dos dados. Uma medida a implementar passa pela obrigatoriedade das 

U/E/O relatarem mensalmente os consumos registados, e ainda, a criação/designação de uma 

equipa para a área da eficiência energética nos OCAD/UEO, que possa colaborar com o 

GER do Exército no âmbito do cumprimento do plano ECO.AP (E4). 

A última medida proposta é então a conscientização dos membros do Exército 

(questão 12 do Questionário) sobre práticas sustentáveis e a importância da redução das 

emissões de carbono, incentivando a adoção de comportamentos eco-friendly em todas as 

operações e atividades. 
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3.3.5. Impactos da Aplicação da Carbon Tax no Exército Português 

 

Tendo em conta a PD5 e conforme descrito no Apêndice A, esta dimensão é composta 

pelas questões 15, 16, 17, 18, 19, 20 e 21 do Inquérito por questionário e pelas questões 12 

e 13 do Guião da Entrevista, com vista a identificar os principais impactos da aplicação da 

Carbon Tax no Exército Português. 
 

Tabela 6 - Estatística Descritiva das Questões 15 a 21 do Questionário 

  Média Mediana Moda Desvio-padrão Mínimo Máximo 

15  4.00  4  5.00  1.10  1  5  

16  3.49  4  4.00  1.31  1  5  

17  3.75  4  4.00  1.22  1  5  

18  4.06  4  5.00  1.12  1  5  

19  3.42  4  4.00  1.31  1  5  

20  3.68  4  4.00  1.15  1  5  

21  3.80  4  4.00  1.11  1  5  

Fonte - Elaboração Própria com recurso ao JAMOVI 

 

Todas as questões deste subcapítulo apresentam uma média superior a 3, o que indica 

que no geral os inquiridos apresentaram um nível de concordância. 

Iniciando com a questão 15, esta remete para a importância de realizar registos 

regulares dos consumos, de forma a avaliar o seu impacto ambiental. Como constatado na 

Revisão da Literatura, o Exército Português já tem a boa prática de registo de consumos, a 

partir da plataforma SIRCAE, contudo, como verificado no subcapítulo 3.3 e 3.4 existe uma 

lacuna ou falta de registos, não estando estes a ser realizados de forma consistente. Esta falha 

na prática de registo de consumos poderá ter diversas implicações negativas, nomeadamente, 

tornar-se difícil para o Exército avaliar adequadamente o impacto ambiental das suas 

atividades, bem como identificar as áreas que requerem melhorias. Assim, torna-se crucial 

abordar esta questão e adotar medidas que assegurem que estes registos sejam realizados de 

forma consistente e precisa. Medidas estas podem passar pela conscientização dos 

responsáveis pelos registos, bem como a implementação de sistemas de monitorização e 

controlo mais eficazes. 

Quanto a potenciais impactos, verificou-se uma significativa concordância, 

primeiramente, de que a implementação da Carbon Tax poderia aumentar a conscientização 

sobre questões ambientais, o que sugere um reconhecimento da importância de abordar tais 
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questões e da necessidade de adoção de práticas mais sustentáveis. Adicionalmente, os 

participantes também mostraram concordância de que a Carbon Tax poderia servir de 

incentivo para o Exército procurar fontes de energia mais limpas e sustentáveis. Por fim, 

constata-se que a Carbon Tax poderia ter um impacto positivo a longo prazo no orçamento 

do Exército, devido à redução das despesas com combustíveis fósseis, e incentivaria o 

desenvolvimento e adoção de políticas de gestão de resíduos mais eficientes. Assim, os 

inquiridos reconhecem uma série de potenciais benefícios da implementação da Carbon Tax, 

destacando a importância de não considerar apenas os impactos económicos, mas também 

os impactos ambientais. 

Apesar de se considerar que a longo prazo a Carbon Tax poderia ter um impacto 

positivo no orçamento do Exército, a curto prazo os inquiridos consideram que afetaria 

negativamente o orçamento do Exército, uma vez que, como verificado no subcapítulo 3.4, 

a Carbon Tax a pagar constituir-se-ia como uma elevada despesa. O que se verifica com as 

respostas dos entrevistados, que afirmam que o impacto financeiro da Carbon Tax se 

constitui em três fases: Inicialmente por uma necessidade de financiamento (elevada 

despesa); a Médio prazo, início da poupança; a Longo prazo, melhorias significativas na 

economia e libertação de verba (E1, E2). Além disso, obrigaria a um maior controlo dos 

consumos e um melhor planeamento de atividades (E6). 

E3, como Diretor do Departamento de Finanças, considera que a implementação de 

medidas mais sustentáveis seria acomodável no orçamento do Exército, tendo em conta uma 

priorização de necessidades. É necessário, inicialmente, um levantamento de custos do 

investimento necessário no sentido da melhoria da eficiência e posteriormente estudar-se a 

viabilidade da sua implementação no sentido de analisar a capacidade de execução do 

mesmo. É necessário trabalhar em sede de planeamento de atividades e planeamento 

orçamental a previsão da despesa para estes projetos. Uma vez que representa um custo 

significativo é necessária uma implementação gradual e faseada, seguindo uma ordem 

lógica. 

Como desafios, os entrevistados consideram, a necessidade de retirar verbas de outros 

setores para alocar de forma a diminuir a Carbon Tax, dificuldade de identificar quais as 

melhores soluções, o que vamos implementar em termos logísticos e o que vamos ganhar 

com essa implementação, identificar o equilíbrio (E1), encontrar formas de financiamento, 

garantir o controlo da implementação (E2), a ausência de disponibilidade de soluções no 

mercado que garantam a prontidão operacional e o cumprimento da missão do Exército (E5) 

e a quantificação e modo de cálculo, derivado da dificuldade de quantificar as emissões de 
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GEE (E6). 

Considerando diversidade verificada ao nível das colocações dos inquiridos (lista de 

colocações no apêndice E), é possível ter uma visão geral das U/E/O que compõem o 

Exército Português. Na questão 21, a maioria dos inquiridos (217 inquiridos, correspondente 

a 68.5% da amostra) concorda que a Unidade onde se encontram colocados poderia ser 

otimizada a nível de emissões. Tal resultado, sugere que existe um reconhecimento de que 

há espaço para melhorias na eficiência energética e na redução de emissões. 

 

Gráfico 6 - "A Unidade em que está colocado poderia ser otimizada a nível de emissões?" 

Fonte - Elaboração Própria  
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CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

Realizada a RL, que permitiu uma sólida contextualização teórica, a exposição dos 

métodos científicos utilizados, e a recolha, análise e interpretação de dados, através das 

diversas fontes, importa culminar esta investigação com as conclusões e recomendações. 

Assim, o presente capítulo expressa as principais conclusões relativas à investigação, bem 

como uma elucidação acerca de algumas recomendações para investigações futuras e das 

limitações sentidas ao longo do desenvolvimento do trabalho. 

O objetivo da investigação prendeu-se em analisar a viabilidade, objetivos e metas da 

implementação da Carbon Tax no Exército Português. Tendo esta base, foi também possível 

propor um conjunto de medidas a serem implementadas no sentido de alcançar a eficiência, 

bem como cumprir as metas globalmente estabelecidas. 

Iniciando pela PD1: “De que forma o protocolo de Quioto e o Acordo de Paris 

influenciaram a aplicação e desenvolvimento de políticas de redução de emissões?”, no 

Protocolo de Quioto, os países signatários comprometeram-se a reduzir as suas emissões em 

pelo menos 5.2%, entre 2008 e 2012, comparativamente com os valores de 1990, no Acordo 

de Paris, foi estabelecida a meta de manter o aumento da temperatura média mundial abaixo 

dos 2 °C em relação aos níveis pré‐industriais, e prosseguir os esforços para limitar o 

aumento da temperatura a 1.5 °C acima dos níveis pré‐industriais. Estes Acordos 

influenciaram no sentido de terem contribuído para o aumento global da conscientização 

sobre os desafios das alterações climáticas e do aumento da temperatura média global, e uma 

vez que visam o compromisso dos países em adotar medidas para dar resposta a estes 

desafios. 

Em relação à PD2: “Quais as principais políticas de redução de emissões de 

carbono no panorama internacional e forma como as mesmas afetam as instituições em 

que são implementadas?”. Algumas políticas de redução de emissões de carbono no 

panorama internacional são, Decreto-Lei n.º 84/2018, de 23 de outubro, Diretiva 2016/2284, 

de 14 de dezembro, Decreto n.º 20/2004, de 20 de agosto, Decreto n.º 19/2018, de 29 de 

junho, Decreto n.º 13/2017, de 12 de abril, Decreto n.º 16/2021, de 9 de junho, Decreto do 

Governo n.º 5/88, de 9 de abril e Decreto-Lei n.º 12/2020, de 6 de abril. Além destas, 

destacam-se ainda o Pacto Ecológico Europeu (2019), o Climate Change and Defence 

Roadmap (2020), o Fit for 55 Package (2021), o Plano de Ação da NATO para as alterações 

Climáticas e Segurança (2021), o REPowerEU (2022), e a Bussola Estratégica (2022), que 

https://dre.pt/application/conteudo/116747964
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32016L2284&from=PT
https://dre.pt/application/conteudo/480296
https://dre.pt/application/conteudo/115609037
https://dre.pt/application/conteudo/106874597
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/164870233/details/maximized
https://dre.pt/application/conteudo/284762
https://dre.pt/application/conteudo/284762
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têm como objetivo a mitigação e adaptação às alterações climáticas, por forma a aumentar a 

resiliência e sustentabilidade. Estas políticas afetam as instituições em que são 

implementadas, uma vez que as leva a uma necessidade de adoção de medidas e mudanças 

comportamentais. Entre as principais políticas globais de redução de emissões de carbono 

destacam-se o imposto sobre o carbono e o comércio de emissões, também conhecido como 

“cap-and-trade”. 

Relativamente à PD3: “É viável a implementação da Carbon Tax no Exército 

português?”, apesar desta ter alguns desafios de implementação, como a dificuldade de 

fomentar a mudança de atitude nas pessoas, necessidade de financiamento, e encontrar o 

ponto de equilíbrio entre as prioridades, considera-se viável a implementação da Carbon 

Tax, uma vez que serviria de impulso para a conscientização dos membros do Exército e o 

desenvolvimento e adoção de medidas que o tornem numa organização mais sustentável e 

eficiente, melhorando o bem-estar das pessoas, e ajudando a aprimorar a sua imagem 

institucional. Contudo, as respostas obtidas remetem para que não exista coercividade. 

Assim, a implementação da Carbon Tax, embora considerada viável, teria de ser abordada 

de forma estratégica. 

Respeitante à PD4: “Quais as medidas a adotar no Exército português tendo em 

vista a implementação da Carbon Tax?”, existem diversas medidas a adotar, devendo estas 

ser implementadas de forma faseada e gradual, tendo em conta o planeamento orçamental e 

o planeamento de atividades. Estas medidas passam então por: 

• Incorporar fontes de energia renováveis, diminuindo a dependência de 

combustíveis fósseis, como instalação de painéis solares e aplicação de 

microrredes inteligentes; 

• Investir em eficiência energética, através de alternativas inteligentes que reduzam 

o consumo de energia nas instalações; 

• Transição para uma frota mais sustentável; 

• Programas de reflorestamento e conservação de áreas naturais; 

• Fomentar a conscientização dos membros do Exército sobre práticas sustentáveis 

e a importância da redução das emissões de carbono;  

• Criação/designação de uma equipa para a área da eficiência energética nos 

OCAD/UEO, que possa colaborar com o GER do Exército no âmbito do 

cumprimento do plano ECO.AP. 
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Por último, ao analisar a PD5: “Quais os impactos da implementação da Carbon 

Tax no Exército português, do ponto de vista financeiro e logístico?”, os principais 

impactos financeiros da implementação da Carbon Tax seriam, inicialmente necessidade de 

retirar verbas de outros setores para investir em tecnologias mais verdes, e a longo prazo 

seriam impactos positivos no orçamento, devido à diminuição do consumo de combustíveis 

fósseis, e a passagem para práticas mais sustentáveis e eficientes. Os principais impactos 

logísticos, seriam então a modificação das frotas de veículos, para uma frota mais ecológica, 

a conscientização dos membros e mudanças de práticas, e as alterações que teriam de ser 

feitas ao nível dos edifícios. 

Uma vez respondidas as PD, em conjugação com os dados obtidos no decorrer da 

investigação, consideram-se reunidas as condições para dar resposta à PP: “Qual seria o 

efeito e as consequências de uma Carbon Tax no Exército Português?”. Assim, conclui-

se que a Carbon Tax teria um efeito positivo a longo prazo no Exército Português, uma vez 

que levaria a aplicação e desenvolvimento de práticas mais sustentáveis e eficientes, 

tornando o Exército apelativo e de forma a cumprir com as metas globalmente estabelecidas. 

Inicialmente, seria necessária a alocação de verbas para investimento em políticas mais 

verdes, que a longo prazo, ainda que com efeitos espaçados no tempo, seriam vantajosos. 

As respostas às PD e, consequentemente, à PP, permitem o cumprimento do OG e 

OE desta investigação, utilizando uma sequência lógica a fim de contribuir para o 

aprofundado conhecimento da temática abordada. Os resultados obtidos contêm informações 

que podem contribuir, não apenas para o meio académico, como também para as 

organizações, neste caso específico, para o Exército Português. 

Terminada a investigação, esta poderá contribuir para a pesquisa de outros 

investigadores e académicos interessados na temática. Como tal, é recomendada a realização 

de mais estudos de forma a complementar os impactos e consequências da Carbon Tax, e 

perceber como seria a sua evolução ao longo do tempo. Adicionalmente, como sugestão para 

investigação futura, uma análise orçamental e de planeamento de atividades da 

implementação de algumas medidas, com o objetivo do mesmo poder vir a ser utilizado na 

realidade. 

Numa retrospetiva do que foi a elaboração desta investigação, no sentido de perceber 

eventuais limitações, destaca-se a escassez de dados dos consumos registados na plataforma 

SIRCAE, o que se constitui como algo a melhorar pelas U/E/O do Exército Português, 

destacando a necessidade de implementação de medidas de melhoria propostas nesta 

investigação. 
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Assim, esta tese de mestrado contribui para a literatura e para o Exército Português 

de diversas maneiras combinadas: 

• Verifica o estado da arte de pesquisa sobre a Carbon Tax; 

• Compila mais de 100 artigos de diferentes países sobre um tema com uma 

crescente importância a nível global; 

• Avança a literatura sobre a temática do ambiente, a nível do Exército Português; 

• Reflete a legislação existente a nível interno e a nível internacional sobre 

preocupações ambientais; 

• Fornece evidências empíricas do impacto da implementação da Carbon Tax no 

Exército Português; 

• Prova que o SIRCAE é uma plataforma útil, com bons objetivos, e que deve ser 

utilizada de forma mais rentável; 

• Destaca a importância de adotar medidas, o mais rapidamente possível, de forma 

a cumprir os objetivos globalmente estabelecidos. 

Em suma, com as conclusões apresentadas, verifica-se que o Exército Português já se 

encontra num bom caminho no que toca a questões de sustentabilidade, contudo, ainda há 

bastante a melhorar, e é importante que as medidas propostas venham a ser devidamente 

analisadas a nível orçamental e de planeamento de atividades, para que possamos ter um 

Exército mais eficiente e sustentável. 
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APÊNDICE A – MODELO DE ANÁLISE DA INVESTIGAÇÃO 

 

TÍTULO “Carbon Tax: Objetivos e Metas Aplicados ao Exército Português 

OG Perceber a viabilidade e os impactos da implementação da Carbon Tax no Exército português. 

PP Qual a viabilidade e impactos da implementação da Carbon Tax no Exército português? 

Objetivos 

Específicos 

Perguntas 

Derivadas 

Técnica de 

Recolha 

Correspondência com as questões do Inquérito por Questionário e da 

Entrevista 

OE1 

Analisar o 

Protocolo de 

Quioto e o Acordo 

de Paris e a sua 

influência na 

aplicação e 

desenvolvimento 

de políticas de 

redução de 

emissões. 

PD1 

De que forma o 

protocolo de 

Quioto e o Acordo 

de Paris 

influenciaram a 

aplicação e 

desenvolvimento 

de políticas de 

redução de 

emissões? 

 

Análise 

Documental 

e Entrevistas 

Questões da Entrevista: 

1.Considera que o Protocolo de Quioto e o Acordo de Paris contribuíram para o 

aumento global da conscientização sobre as alterações climáticas e a necessidade de 

redução de emissões de Gases com Efeito de Estufa (GEE)? 

2.Quais são alguns exemplos de medidas específicas em termos globais, 

implementadas em resposta aos requisitos estabelecidos no Protocolo de Quioto e 

no Acordo de Paris? 

OE2 

Analisar a 

legislação em vigor 

e as principais 

políticas de redução 

de emissões de 

carbono no 

panorama 

internacional. 

PD2 

Quais as principais 

políticas de redução 

de emissões de 

carbono no 

panorama 

internacional e 

forma como as 

mesmas afetam as 

instituições em que 

 

Análise 

Documental 

e Entrevistas 

Questões da Entrevista: 

3.Quais considera que sejam as principais medidas estratégicas/políticas de redução 

de emissões que têm sido implementadas a nível internacional resultantes da 

implementação do Protocolo de Quioto e do Acordo de Paris? 

4.Quais considera como principais desafios/oportunidades na implementação dessas 

políticas? 

5.Como as instituições/organismos têm sido afetadas pela implementação de 

políticas de redução de emissões de GEE? 

6.Que lições podem ser aprendidas com a experiência de implementação dessas 

políticas/medidas em diferentes contextos institucionais? 



 

III 

 

são 

implementadas? 

OE3 

Perceber o conceito 

e a viabilidade da 

implementação da 

Carbon Tax no 

Exército português. 

PD3 

É viável a 

implementação da 

Carbon Tax no 

Exército 

português? 

 

Entrevistas e 

Inquérito 

por 

Questionário 

Questões do Questionário: 

1.O Exército português prioriza a redução das emissões de carbono em relação a 

outras preocupações operacionais? 

2.Uma medida coerciva como a Carbon Tax seria uma medida economicamente 

viável? 

3.A implementação da Carbon Tax é viável para reduzir as emissões de carbono? 

4.O Exército português possui recursos adequados para lidar com os impactos da 

Carbon Tax? 

5.A Carbon Tax constitui-se como uma abordagem realista para promover a 

sustentabilidade no Exército português? 

6.A Carbon Tax seria útil para incentivar mudanças de práticas e comportamentos 

no Exército português? 

 

Questões da Entrevista: 

7.Quais considera, os principais desafios na implementação da Carbon Tax no 

Exército português? 

8.Quais os potencias benefícios/oportunidades em termos ambientais que o Exército 

poderia obter/usufruir com a implementação da Carbon Tax? 

 

OE4 

Perceber quais as 

medidas a adotar 

para a 

implementação 

Carbon Tax no 

Exército português. 

PD4 

Quais as medidas a 

adotar no Exército 

português tendo em 

vista a 

implementação da 

Carbon Tax? 

 

Entrevistas e 

Inquérito 

por 

Questionário 

Questões do Questionário: 

7.Já estão implementadas medidas de redução de emissões de carbono no Exército 

português? 

8.O Exército português deveria investir mais em energias renováveis? 

9.A mitigação das alterações climáticas deve ser uma preocupação para as operações 

do Exército português? 

10.O Exército português deveria priorizar a redução das suas emissões de carbono? 

11.A conscientização dos membros do Exército português sobre práticas 

sustentáveis é fundamental para reduzir as emissões de carbono? 



 

IV 

 

12.O contributo que o Exército português pode dar para a redução das emissões de 

carbono é importante para a imagem institucional? 

13.As Unidades do Exército português devem ser incentivadas financeiramente a 

reduzir as suas emissões de carbono? 

14.O Exército português deveria realizar registos regulares dos seus consumos, de 

forma a avaliar o seu impacto ambiental? 

 

Questões da Entrevista: 

9. Quais as áreas/setores específicos do Exército português que, na sua 

opinião/perspetiva, apresentam valores mais elevados de emissões de GEE? 

10. Quais as soluções mais adequadas que considera poderem ser implementadas 

para reduzir os GEE no Exército português (redução das emissões; aumentar a área 

florestal através de espécies autóctones para absorção de CO2; aumento de medidas 

de eficiência energética; outras)? 

11. Que incentivos sugere para fomentar as Unidades/Estabelecimentos/Órgãos 

(U/E/O) do Exército Português a adotar comportamentos mais sustentáveis com 

vista à redução de GEE? 

 

OE5 

Identificar os 

impactos, do ponto 

de vista financeiro e 

logístico, da 

implementação da 

Carbon Tax no 

Exército português. 

PD5 

Quais os impactos 

da implementação 

da Carbon Tax no 

Exército português, 

do ponto de vista 

financeiro e 

logístico? 

 

Entrevistas e 

Inquérito 

por 

Questionário 

Questões do Questionário: 

15.A implementação da Carbon Tax poderia aumentar a conscientização sobre 

questões ambientais no Exército português? 

16.A implementação da Carbon Tax poderia incentivar o Exército português a 

procurar fontes de energia mais limpas e sustentáveis? 

17.A implementação da Carbon Tax afetaria negativamente o orçamento do Exército 

português? 

18.A implementação da Carbon Tax poderia ter um impacto positivo a longo prazo 

no orçamento do Exército português, devido à redução das despesas com 

combustíveis fósseis? 

19.A implementação da Carbon Tax incentivaria o desenvolvimento e adoção de 

políticas de gestão de resíduos mais eficientes no Exército Português? 



 

V 

 

20.A implementação da Carbon Tax incentivaria o desenvolvimento e adoção de 

políticas de gestão de resíduos mais eficientes no Exército português? 

21. A Unidade onde se encontra colocado poderia ser otimizada a nível de emissões? 

 

Questões da Entrevista: 

12. Como avalia o impacto financeiro resultante da implementação da Carbon Tax 

no Exército português? 

13.Quais considera os desafios logísticos/vulnerabilidades a ultrapassar com a 

implementação da Carbon Tax no Exército Português? 
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APÊNDICE B – ENTREVISTA EXPLORATÓRIA 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

ACADEMIA MILITAR 

 

Carbon Tax – Objetivos e Metas aplicados ao Exército português 

 
 
A presente entrevista exploratória enquadra-se no âmbito da elaboração da Tese de 

Mestrado do curso de Administração Militar da Academia Militar e tem como principal 

objetivo obter um melhor enquadramento do tema. 

A investigação consiste em analisar o impacto da Carbon Tax na quantidade emitida 

de Carbono e a sua pertinência no Exército português. Sendo o Exército um dos maiores 

emissores de Carbono em todo o mundo, pretende-se analisar a quantidade de Carbono 

emitida pelo Exército português, bem como qual seria o impacto da Carbon Tax, caso fosse 

aplicada. 

 

As suas respostas serão indubitavelmente enriquecedoras para a investigação. 

 

Qualquer questão adicional poderá contactar-nos através do email:  

costa.acr@academiamilitar.pt 

 

Grata pela sua colaboração. 

Aspirante-Aluna AdMil Ana Costa 

 

mailto:costa.acr@academiamilitar.pt
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Questões 
 

1. Tendo exercido importantes funções de comando no Batalhão de Manutenção do 

RMan, o que pode dizer quanto às emissões de carbono emitidas pelo Exército 

português? 

2. De que forma poderei, futuramente, saber a quantidade de carbono emitida pelo 

Exército português? Será possível ter acesso a dados quantitativos de emissões? 

3. Como tem sido a evolução da quantidade de carbono emitida, ao longo dos últimos 

anos, pelo Exército português? 

4. Que medidas considera que deveriam ser implementadas para reduzir as emissões de 

carbono no Exército português? 

5. Relativamente aos Exércitos de outros países (EU, por exemplo), têm conhecimento 

de medidas/objetivos de redução de carbono que estejam a ser 

implementados/desenvolvidos? 

6. Já existe, no Exército português, alguma legislação relacionada com as emissões de 

carbono? 

7. De que forma poderia, o Exército português, ser um exemplo na implementação de 

medidas de redução de carbono, para atingir os objetivos de desenvolvimento 

sustentável 2030? 

8. Considera que seria vantajosa a existência de uma taxa do carbono, à semelhança das 

empresas privadas, aplicada ao Exército português? Porquê? 

9. Tem algo mais a acrescentar a esta entrevista? Algum conselho que considere 

pertinente para esta investigação? 
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APÊNDICE C – CÁLCULO DA CARBON TAX POR FONTE DE 

ENERGIA ELÉTRICA 

Tabela 7 - Consumo de Energia Elétrica por U/E/O em kWh 

U/E/O 2019 2020 2021 2022 2023 Total 

A 3471687 3079497 3096098 3352630 3056212 23858232,5 

B 1077707 971687 793588 1599816 951822 8489026,9 

C 910185 907598 869200 871878 849409 7064515 

D 883157 899990 824479 962979 1001684 6979654 

E 1023190 1002837 519095 534154  6130138 

F 765409 642017 773182 830566 822770 6114049 

G 728288 676274 662003 703238 663503 6014068 

H 863849 843099 734961 738442  5914846 

I 612779  721080 833856 753976 5314293 

J 531128 528807 570155 648930 591709 4704119,4 
 

Fonte – Elaboração Própria – Dados da plataforma SIRCAE 

 

Para ser calculado valor da Carbon Tax, através do consumo de energia elétrica é 

necessário converter a quantidade de energia consumida em tCO2, para tal é utilizada a 

fórmula referida na Metodologia. 

Tabela 8 - Valores de tCO2 

U/E/O 2019 2020 2021 2022 2023 Total 

A 840,1 745,2 749,3 811,3 739,6 5773,7 

B 260,8 235,1 192,0 387,2 230,3 2054,3 

C 220,3 219,6 210,3 211,0 205,6 1709,6 

D 213,7 217,8 199,5 233,0 242,4 1689,1 

E 247,6 242,7 125,6 129,3 0,0 1483,5 

F 185,2 155,4 187,1 201,0 199,1 1479,6 

G 176,2 163,7 160,2 170,2 160,6 1455,4 

H 209,1 204,0 177,9 178,7 0,0 1431,4 

I 148,3 0,0 174,5 201,8 182,5 1286,1 

J 128,5 128,0 138,0 157,0 143,2 1138,4 

Fonte 1- Elaboração Própria 

 

Como referido na RL e na Metodologia, o valor da Carbon Tax é calculado através 

da multiplicação da quantidade de CO₂ (tCO₂) pelo valor definido por cada país. 

Considerando o valor referido na RL de 23,8€ (TCE, 2022) em Portugal no ano de 2022, a 

tabela apresentada nos Resultados representa o valor a pagar de cada U/E/O. Para tal, foram 

utilizados os valores apresentados na tabela 5, multiplicados em cada ano pelos 23,8€. 
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APÊNDICE D – INQUÉRITO POR QUESTIONÁRIO 

Inquérito por Questionário a Militares do Exército português sobre Objetivos e 

Metas da Implementação da Carbon Tax. 

 

O presente inquérito por questionário insere-se no âmbito do Relatório Científico 

Final do Trabalho de Investigação Aplicada, para conclusão do ciclo de estudos do mestrado 

em Administração Militar, o qual, versa sobre o tema: “Carbon Tax: Objetivos e Metas 

Aplicados ao Exército português”. O objetivo é analisar a importância da implementação 

de políticas mais verdes e os impactos caso fosse aplicada a Carbon Tax no Exército 

português. 

Todas as respostas são confidenciais e anónimas e utilizadas apenas para fins 

académicos. Agradeço que seja verdadeiro(a) e honesto(a) nas suas respostas.  

O questionário terá a duração aproximada de 5 minutos. 

Caso tenha alguma dúvida ou questão, pode entrar em contacto com 

costa.acr@academiamilitar.pt 

 

A Carbon Tax (imposto sobre o carbono) consiste num imposto sobre combustíveis 

fósseis, que visa desincentivar emissões de CO2, através da adoção de práticas mais 

sustentáveis, com o objetivo de proteger o meio ambiente e mitigar o aquecimento global.  

Este imposto é calculado tendo em conta as emissões de CO2, normalmente expressas 

por tonelada de CO2 (tCO2), derivado da queima de combustíveis fósseis, expresso pela 

seguinte fórmula:  

Carbon Tax =  

Quantidade de CO2 (tCO2) X Valor do Imposto do país 

Por Exemplo: 

Considerando o valor do imposto de 23,8€. 

Uma Unidade (operacional), com cerca de 350 pessoas a prestarem serviço, regista 

anualmente um consumo de 2951593,87 kWh de energia elétrica, que corresponde a 

714,286 tCO2. 

Carbon Tax = 714,286 (tCo2) X 23,8€ = 17000€ 

Considera-se então que a Unidade teria de pagar 17 000€. 

mailto:costa.acr@academiamilitar.pt
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1. Sexo:   Masculino  Feminino    Prefiro Não Dizer 

2. Idade:  Entre 18 e 24 anos   Entre 25 e 34 anos   Entre 35 e 44 anos 

   Entre 45 e 54 anos     55 anos ou mais 

3. Categoria:     Civil  Praça     Sargento      Oficial 

4. Posto:  General  

 Tenente-General  

 Major-General  

 Brigadeiro-General  

 Coronel  

 Tenente-Coronel  

 Major  

 Capitão  

 Tenente  

 Alferes  

 Aspirante  

 Cadete 

 Sargento Mor  

 Sargento-Chefe  

 Sargento-Ajudante  

 Primeiro-Sargento  

 Segundo-Sargento  

 Furriel  

 Segundo-Furriel  

 Cabo-Adjunto  

 Primeiro-Cabo  

 Segundo-Cabo  

 Soldado  

 Civil 

5. Unidade onde está colocado:  
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XI 

 

 

 

1. Para cada questão, demonstre a sua opinião através da seguinte escala: 

 

Discordo 

Totalmente 

Tendo a 

Discordar 

Não Concordo 

Nem Discordo 

Tendo a 

Concordar 

Concordo 

Totalmente 

1 2 3 4 5 

 

A implementação de uma taxa de carbono no Exército português causaria mudanças 

significativas no orçamento institucional. Gostaria de saber qual o seu grau de concordância 

com as seguintes afirmações: 

 

1. O Exército português prioriza a redução das 

emissões de carbono em relação a outras 

preocupações operacionais? 

1 2 3 4 5 

2. Uma medida coerciva como a Carbon Tax é 

importante para a redução de emissões? 

1 2 3 4 5 

3. A Carbon Tax teria elevadas implicações 

económicas para o Exército português? 

1 2 3 4 5 

4. A implementação da Carbon Tax é viável para 

reduzir as emissões de carbono? 

1 2 3 4 5 

5. O Exército português possui recursos adequados 

para lidar com os impactos da Carbon Tax? 

1 2 3 4 5 

6. A Carbon Tax constitui-se como uma abordagem 

realista para promover a sustentabilidade no Exército 

português? 

1 2 3 4 5 

7. A Carbon Tax seria útil para incentivar mudanças de 

práticas e comportamentos no Exército português? 

1 2 3 4 5 

8. Já estão implementadas medidas de redução de 

emissões de carbono no Exército português? 

1 2 3 4 5 

9. O Exército português deveria investir mais em 

energias renováveis? 

1 2 3 4 5 

10. A mitigação das alterações climáticas deve ser uma 1 2 3 4 5 

Parte II – Aplicação da Carbon Tax 



 

XII 

 

preocupação para as operações do Exército 

português? 

11. O Exército português deveria priorizar a redução das 

suas emissões de carbono? 

1 2 3 4 5 

12. A conscientização dos membros do Exército 

português sobre práticas sustentáveis é fundamental 

para reduzir as emissões de carbono? 

1 2 3 4 5 

13. O contributo que o Exército português pode dar para 

a redução das emissões de carbono é importante para 

a imagem institucional? 

1 2 3 4 5 

14. As Unidades do Exército português devem ser 

incentivadas financeiramente a reduzir as suas 

emissões de carbono? 

1 2 3 4 5 

15.  O Exército português deveria realizar registos 

regulares dos seus consumos, de forma a avaliar o 

seu impacto ambiental? 

1 2 3 4 5 

16. A implementação da Carbon Tax poderia aumentar 

a conscientização sobre questões ambientais no 

Exército português? 

1 2 3 4 5 

17. A implementação da Carbon Tax poderia incentivar 

o Exército português a procurar fontes de energia 

mais limpas e sustentáveis? 

1 2 3 4 5 

18. A implementação da Carbon Tax afetaria 

negativamente o orçamento do Exército português? 

1 2 3 4 5 

19. A implementação da Carbon Tax poderia ter um 

impacto positivo a longo prazo no orçamento do 

Exército português, devido à redução das despesas 

com combustíveis fósseis? 

1 2 3 4 5 

20. A implementação da Carbon Tax incentivaria o 

desenvolvimento e adoção de políticas de gestão de 

resíduos mais eficientes no Exército português? 

1 2 3 4 5 

21. A Unidade onde se encontra colocado poderia ser 1 2 3 4 5 
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otimizada a nível de emissões? 

Agradeço o tempo que dedicou ao responder a este questionário.  

O seu contributo é fundamental para o desenvolvimento do meu trabalho. 

Ana Costa  

Asp AdMil 
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APÊNDICE E – INQUÉRITO POR ENTREVISTA 

 

 

 

 

 

 

ACADEMIA MILITAR 

INQUÉRITO POR ENTREVISTA 

 

CARTA DE APRESENTAÇÃO 
 

A presente investigação insere-se no âmbito do Relatório Científico Final do 

Trabalho de Investigação Aplicada, do mestrado em Ciências Militares, na Especialidade de 

Administração Militar da Academia Militar, que está subordinada ao tema: “Carbon Tax: 

Objetivos e Metas Aplicados em Exército português”. 

A finalidade desta investigação é analisar o impacto da Carbon Tax na quantidade 

emitida de Carbono e a sua pertinência no Exército português. Sendo o Exército um dos 

maiores emissores de Carbono em todo o mundo, pretende-se analisar a quantidade de 

Carbono emitida pelo Exército português, bem como qual seria o impacto da Carbon Tax, 

caso fosse aplicada 

Considerando os objetivos da investigação, a realização de entrevistas torna-se 

fundamental para dar resposta a todas as questões levantadas, bem como relacionar factos, 

ideias e opiniões, que constituam doutrina de investigação. Pretende-se que as entrevistas 

sejam realizadas a oficiais com experiência em diferentes níveis de Comando, intentando 

assim obter uma visão abrangente sobre a temática. 

Venho mui respeitosamente solicitar a Vossa Excelência, que de acordo com o 

exposto anteriormente e considerando a sua experiência e saber, me conceda uma 

entrevista sobre o tema em investigação, pois a sua colaboração será essencial para 
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alcançar os objetivos propostos nesta investigação. 

 

Antecipadamente grata. Atenciosamente, 

Ana Costa 

Aspirante de Administração Militar 

 

ENTREVISTA 

 
As respostas conferidas às seguintes questões, serão utilizadas para alcançar os 

objetivos propostos na presente investigação. A informação disponibilizada será objeto de 

análise, pelo que solicito desde já a autorização para que as respostas sejam utilizadas e 

transcritas no Relatório Científico. 

Nos casos em que a sensibilidade da informação assim o exija, as respostas poderão 

ser consideradas como classificadas. Se for do interesse de Sua Excelência, a presente 

investigação também poderá ser partilhada após o seu término, assim que for aprovada 

pela Academia Militar. 

 

 

GUIÃO DE ENTREVISTA 

 
Identificação do Entrevistado 

 

Nome Completo: 

 

Cargo/Função: 

 

Posto: 

 

Data: 

 

Local da Entrevista: 
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Questão 1: Considera que o Protocolo de Quioto e o Acordo de Paris contribuíram para o 

aumento global da conscientização sobre as alterações climáticas e a necessidade de redução 

de emissões de Gases com Efeito de Estufa (GEE)? 

R: 

 

Questão 2: Quais são alguns exemplos de medidas específicas em termos globais, 

implementadas em resposta aos requisitos estabelecidos no Protocolo de Quioto e no Acordo 

de Paris? 

R: 

 

Questão 3: Quais considera que sejam as principais medidas estratégicas/políticas de 

redução de emissões que têm sido implementadas a nível internacional resultantes da 

implementação do Protocolo de Quioto e do Acordo de Paris? 

R: 

 

Questão 4: Quais considera como principais desafios/oportunidades na implementação 

dessas políticas? 

R: 

 

Questão 5: Como as instituições/organismos têm sido afetadas pela implementação de 

políticas de redução de emissões de GEE? 

R: 

 

 

Questão 6: Que lições podem ser aprendidas com a experiência de implementação dessas 

políticas/medidas em diferentes contextos institucionais? 

R: 

 

Questão 7: Quais considera, os principais desafios na implementação da Carbon Tax no 

Exército português? 

R: 
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Questão 8: Quais os potencias benefícios/oportunidades em termos ambientais que o 

Exército poderia obter/usufruir com a implementação da Carbon Tax? 

R: 

 

Questão 9: Quais as áreas/setores específicos do Exército português que, na sua 

opinião/perspetiva, apresentam valores mais elevados de emissões de GEE? 

R: 

 

Questão 10: Quais as soluções mais adequadas que considera poderem ser implementadas 

para reduzir os GEE no Exército português (redução das emissões; aumentar a área florestal 

através de espécies autóctones para absorção de CO2; aumento de medidas de eficiência 

energética; outras)? 

R: 

 

Questão 11: Que incentivos sugere para fomentar as Unidades/Estabelecimentos/Órgãos 

(U/E/O) do Exército Português a adotar comportamentos mais sustentáveis com vista à 

redução de GEE? 

R: 

 

Questão 12: Como avalia o impacto financeiro resultante da implementação da Carbon Tax 

no Exército português? 

R: 

 

Questão 13: Quais considera os desafios logísticos/vulnerabilidades a ultrapassar com a 

implementação da Carbon Tax no Exército Português? 

R: 
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APÊNDICE F – ANÁLISE DESCRITIVA DA COMPOSIÇÃO DA 

AMOSTRA 

Tabela 9 - Estatísticas Totais que compõem o Sexo dos inquiridos 

Frequências de Sexo 

Sexo Contagens % do Total % acumulada 

Masculino  285  89.9 %  89.9 %  

Feminino  32  10.1 %  100.0 %  

Fonte - Elaboração Própria com recurso ao JAMOVI 

 

Tabela 10 - Estatísticas totais que compõem as idades dos Inquiridos 

Frequências de Idade 

Idade Contagens % do Total % acumulada 

Entre 25 e 34 anos  70  22.1 %  22.1 %  

Entre 18 e 24 anos  71  22.4 %  44.5 %  

Entre 45 e 54 anos  76  24.0 %  68.5 %  

55 anos ou mais  27  8.5 %  77.0 %  

Entre 35 e 44 anos  73  23.0 %  100.0 %  

Fonte - Elaboração Própria com recurso ao JAMOVI 

    

Tabela 11 - Estatísticas totais que compõem as Categorias dos Inquiridos 

Frequências de Categoria 

Categoria Contagens % do Total % acumulada 

Praça  43  13.6 %  13.6 %  

Sargento  138  43.5 %  57.1 %  

Oficial  120  37.9 %  95.0 %  

Civil  16  5.0 %  100.0 %  

Fonte - Elaboração Própria com recurso ao JAMOVI 
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Tabela 12 - Estatísticas totais que compõem o Posto dos Inquiridos 

Frequências de Posto 

Posto Contagens % do Total % acumulada 

Soldado  14  4.4 %  4.4 %  

Furriel  43  13.6 %  18.0 %  

Aspirante  15  4.7 %  22.7 %  

Sargento-Chefe  23  7.3 %  30.0 %  

Primeiro-Cabo  23  7.3 %  37.2 %  

Civil  16  5.0 %  42.3 %  

Sargento Mor  3  0.9 %  43.2 %  

Sargento-Ajudante  45  14.2 %  57.4 %  

Tenente-Coronel  29  9.1 %  66.6 %  

Capitão  13  4.1 %  70.7 %  

Major  27  8.5 %  79.2 %  

Tenente  11  3.5 %  82.6 %  

Primeiro-Sargento  16  5.0 %  87.7 %  

Coronel  9  2.8 %  90.5 %  

Segundo-Sargento  7  2.2 %  92.7 %  

Tenente-General  2  0.6 %  93.4 %  

Brigadeiro-General  2  0.6 %  94.0 %  

Segundo-Cabo  3  0.9 %  95.0 %  

Alferes  9  2.8 %  97.8 %  

Cabo-Adjunto  3  0.9 %  98.7 %  

Cadete  3  0.9 %  99.7 %  

Segundo-Furriel  1  0.3 %  100.0 %  

Fonte - Elaboração Própria com recurso ao JAMOVI 

 

Tabela 13 - Estatísticas totais do perfil demográfico dos Inquiridos 

Categoria Sexo Idade Contagens % do Total % acumulada 

Praça  Masculino  Entre 25 e 34 anos  19  6.0 %  6.0 %  

      Entre 18 e 24 anos  18  5.7 %  11.7 %  

      Entre 45 e 54 anos  1  0.3 %  12.0 %  

      55 anos ou mais  2  0.6 %  12.6 %  

      Entre 35 e 44 anos  1  0.3 %  12.9 %  

   Feminino  Entre 25 e 34 anos  1  0.3 %  13.2 %  

      Entre 18 e 24 anos  1  0.3 %  13.6 %  

      Entre 45 e 54 anos  0  0.0 %  13.6 %  

      55 anos ou mais  0  0.0 %  13.6 %  
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Categoria Sexo Idade Contagens % do Total % acumulada 

      Entre 35 e 44 anos  0  0.0 %  13.6 %  

Sargento  Masculino  Entre 25 e 34 anos  23  7.3 %  20.8 %  

      Entre 18 e 24 anos  35  11.0 %  31.9 %  

      Entre 45 e 54 anos  37  11.7 %  43.5 %  

      55 anos ou mais  9  2.8 %  46.4 %  

      Entre 35 e 44 anos  26  8.2 %  54.6 %  

   Feminino  Entre 25 e 34 anos  1  0.3 %  54.9 %  

      Entre 18 e 24 anos  1  0.3 %  55.2 %  

      Entre 45 e 54 anos  4  1.3 %  56.5 %  

      55 anos ou mais  0  0.0 %  56.5 %  

      Entre 35 e 44 anos  2  0.6 %  57.1 %  

Oficial  Masculino  Entre 25 e 34 anos  21  6.6 %  63.7 %  

      Entre 18 e 24 anos  8  2.5 %  66.2 %  

      Entre 45 e 54 anos  29  9.1 %  75.4 %  

      55 anos ou mais  11  3.5 %  78.9 %  

      Entre 35 e 44 anos  36  11.4 %  90.2 %  

   Feminino  Entre 25 e 34 anos  0  0.0 %  90.2 %  

      Entre 18 e 24 anos  8  2.5 %  92.7 %  

      Entre 45 e 54 anos  2  0.6 %  93.4 %  

      55 anos ou mais  0  0.0 %  93.4 %  

      Entre 35 e 44 anos  5  1.6 %  95.0 %  

Civil  Masculino  Entre 25 e 34 anos  4  1.3 %  96.2 %  

      Entre 18 e 24 anos  0  0.0 %  96.2 %  

      Entre 45 e 54 anos  2  0.6 %  96.8 %  

      55 anos ou mais  1  0.3 %  97.2 %  

      Entre 35 e 44 anos  2  0.6 %  97.8 %  

   Feminino  Entre 25 e 34 anos  1  0.3 %  98.1 %  

      Entre 18 e 24 anos  0  0.0 %  98.1 %  

      Entre 45 e 54 anos  1  0.3 %  98.4 %  

      55 anos ou mais  4  1.3 %  99.7 %  

      Entre 35 e 44 anos  1  0.3 %  100.0 %  

Fonte - Elaboração Própria com recurso ao JAMOVI 

  

Tabela 14 - Colocação dos Inquiridos 

Colocação 

AHM AM Banda do Exe BrigInt BrigMec 

BrigRR CAVE CEMTEx CFT CIGeoE 

CM CmdLog CmdPess CMSM CTOE 

DARH DCI DF DFin DHCM 
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DIE DMSA DS DSP EA 

EME EMGFA EPM ES ESE 

GabVCEME HFAr-PL IASFA IGE IPE 

Laboratório 

Nacional do 

Medicamento 

LM Messe Militar de 

Caxias 

Messe Militar de 

Lagos 

Messe Militar de 

Lisboa 

RA4 RA5 RAAA1 RC3 RC6 

RCmds RE1 RG1 RG2 RG3 

RI1 RI10 RI13 RI14 RI15 

RI19 RMan RPara RT RTm 

UAGME UMA UMMV UnAp/CmdLog UnAp/CmdPess 

UnAp/EME ZMM    

Fonte - Elaboração Própria
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APÊNDICE G – CARACTERIZAÇÃO DOS ENTREVISTADOS 

 

Entrevistado 

 

Posto 
Cargo Desempenhado com Relevância para a 

Investigação 

 

Local 

 

Data 

E1 Paulo César Morais de 

Magalhães 

Tenente-Coronel Chefe da Repartição de Ambiente do 

GabQMG/CmdLog 

* 29/04/2024 

E2 Carlos Manuel de Matos 

Alves 

Tenente-General, 

Quartel-Mestre-General 

Comandante da Logística CmdLog 10/05/2024 

E3 Aquilino José António 

Torrado 

Major-General Diretor de Finanças DFin 14/05/2024 

E4 Miguel Henrique Dias 

Sereno 

Tenente-Coronel Chefe do Gabinete de Eficiência Energética da 

DIE e Gestor de Energia e Recursos do Exército 

DIE 10/05/2024 

E5 Sílvia Esmeralda Joanaz 

D’Assunção Dias 

Tenente-Coronel  Chefe da Repartição de Logística e Ambiente da 

Divisão de Recursos do Estado-Maior do Exército 

* 13/05/2024 

E6 Paulo Jorge Brás Sá dos 

Santos 

Sargento-Chefe Responsável do Gabinete do Ambiente do 

RTransp 

* 13/05/2024 

* Entrevistas realizadas por via telemática 
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APÊNDICE H – VALIDAÇÃO DO INQUÉRITO POR 

QUESTIONÁRIO 

A validade e a fiabilidade de um instrumento são o sustento da credibilidade de uma 

investigação (Robson & McCartan, 2016). 

Após a elaboração do inquérito por questionário, foi efetuado, como mencionado na 

Metodologia, um prévio teste ao mesmo, onde foi pedido a cinco pessoas o seu 

preenchimento, a fim de serem identificadas e corrigidas possíveis dificuldades quanto ao 

entendimento das questões, adequabilidade, sequência lógica, duração de preenchimento, 

assim como analisar a sua confiabilidade, tendo sido posteriormente corrigidos alguns 

ajustes com as indicações recebidas. 

Uma vez finalizado o processo de recolha de dados, com uma amostra de 317 

inquiridos, foram efetuados procedimentos estatísticos em três fases (Preparação, Validade 

e Fiabilidade), com o objetivo de analisar a validade e fiabilidade do inquérito por 

questionário. 

 

PREPARAÇÃO:  

De modo a verificar as condições de normalidade e linearidade, foram realizadas 

análises de estatística descritiva, explanada na tabela 15. Verifica-se então que os itens 

variam entre 2.07 e 4.28 de média e entre 0.993 e 1.404 de desvio-padrão. 

Tabela 15 - Estatísticas descritivas das respostas aos itens do questionário 

  N Média Mediana Moda Desvio-padrão Mínimo Máximo Assimetria Curtose 

1  317  2.14  2  2.00  0.993  1  5  0.7317  0.1124  

2  317  2.44  2  1.00  1.278  1  5  0.2656  -1.2697  

3  317  4.17  4  5.00  1.014  1  5  -1.3555  1.4144  

4  317  3.32  4  4.00  1.365  1  5  -0.3794  -1.1073  

5  317  2.07  2  1.00 ᵃ 1.090  1  5  1.0033  0.4387  

6  317  2.97  3  4.00  1.403  1  5  -0.0241  -1.2948  

7  317  3.31  4  4.00  1.354  1  5  -0.4294  -1.0919  

8  317  2.88  3  3.00  1.127  1  5  0.3045  -0.5967  

9  317  4.28  5  5.00  0.999  1  5  -1.6326  2.3406  

10  317  3.71  4  5.00  1.347  1  5  -0.8046  -0.5658  

11  317  3.66  4  5.00  1.314  1  5  -0.7170  -0.6291  

12  317  4.05  4  4.00  1.022  1  5  -1.1817  1.0216  

13  317  3.91  4  5.00  1.185  1  5  -1.0347  0.2036  

14  317  3.96  4  4.00  1.093  1  5  -1.1537  0.8555  
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  N Média Mediana Moda Desvio-padrão Mínimo Máximo Assimetria Curtose 

15  317  4.00  4  5.00  1.104  1  5  -1.1998  0.8984  

16  317  3.49  4  4.00  1.314  1  5  -0.6277  -0.7466  

17  317  3.75  4  4.00  1.215  1  5  -0.9342  -0.0124  

18  317  4.06  4  5.00  1.115  1  5  -0.9668  -0.1216  

19  317  3.42  4  4.00  1.308  1  5  -0.4730  -0.9010  

20  317  3.68  4  4.00  1.155  1  5  -0.7921  -0.1390  

21  317  3.80  4  4.00  1.106  1  5  -0.8855  0.2227  

 Fonte – Elaboração Própria com recurso ao JAMOVI 

 

A assimetria (Rsk ou Ssk) descreve como os picos e vales estão distribuídos ao longo 

do perfil de rugosidade de uma superfície, com base na distribuição gaussiana (normal) como 

referência. Esse parâmetro indica se a rugosidade de uma superfície é mais proeminente em 

picos ou em vales (Pelcastre et al., 2015; To et al., 2018). Uma vez que se verificam valores 

negativos de assimetria na maioria das questões, podemos verificar que a superfície assenta 

num perfil de rugosidade proeminente em vales profundos e picos rasos (Panda et al., 2015; 

Sedlaček et al., 2017; He et al., 2018; To et al., 2018; Yin et al., 2019). Quanto à curtose 

(Rku ou Sku), verifica-se igualmente uma maioria de valores negativos, o que significa que 

os picos e vales possuem extremidades mais achatadas (Horváth et al., 2015; Sedlaček et al., 

2017; He et al., 2018; To et al., 2018), ou seja, tem menos valores extremos e uma dispersão 

mais uniforme dos dados em relação à média. Complementarmente, para Curran et al., 

(1996) e Kim (2013), o valor absoluto da assimetria e da curtose deve ser inferior a 2 e o 

inferior a 7, respetivamente (| assimetria | < 2 ∧ | curtose | < 7) para garantir uma distribuição 

normal dos itens. Assim, os itens em questão cumprem todos com os dois requisitos, uma 

vez que o maior valor absoluto da assimetria é de 1.6326 e da curtose é de 1.4144. 

 Realizado o teste de normalidade multivariada Shapiro-Wilk (Tabela 8), o teste 

versão multivariada p < 0,001, indica que os dados apesar de seguirem uma distribuição 

normal não seguem normalidade, tornando-se necessário que os mesmos fossem analisados 

por meio do teste não paramétrico. 

Tabela 16 - Teste de normalidade multivariada Shapiro-Wilk 

Estatística Descritiva 

 Shapiro-Wilk 

  N W p 

1  317  0.860  < .001  

2  317  0.858  < .001  
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Estatística Descritiva 

 Shapiro-Wilk 

  N W p 

3  317  0.764  < .001  

4  317  0.878  < .001  

5  317  0.828  < .001  

6  317  0.889  < .001  

7  317  0.868  < .001  

8  317  0.906  < .001  

9  317  0.715  < .001  

10  317  0.825  < .001  

11  317  0.846  < .001  

12  317  0.800  < .001  

13  317  0.812  < .001  

14  317  0.808  < .001  

15  317  0.797  < .001  

16  317  0.860  < .001  

17  317  0.831  < .001  

18  317  0.792  < .001  

19  317  0.880  < .001  

20  317  0.858  < .001  

21  317  0.849  < .001  

Fonte - Elaboração Própria com recurso ao JAMOVI 

 

Os resultados do teste não paramétrico de Friedman (χ² = 1818, gl = 20, p < 0,001) 

indicam de forma significativa a existência de variações estatisticamente significativas nos 

resultados obtidos, o que sugere diferenças significativas na variável medida ao longo das 

diversas medições ou condições avaliadas. 

Tabela 17 - Teste não paramétrico de Friedman 

Friedman 

χ² gl p 

1818  20  < .001  

Fonte - Elaboração Própria com recurso ao JAMOVI 

VALIDADE:  

A validação de um instrumento requer uma análise cautelosa da capacidade de 

agrupamento dos itens (Hoss & Caten, 2010). A Análise Fatorial Exploratória elaborada 
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permite a divisão da escala em fatores e a identificação das questões mais representativas do 

instrumento. Na prática, analisa as correlações entre várias variáveis e agrupa-as em fatores, 

simplificando a interpretação dos dados.  

Através do teste de esfericidade de Bartlett, foram obtidos os resultados qui-quadrado 

4804; gl: 210; p = 0.001. Este resultado indica a presença de correlações não nulas, contudo 

não garante o seu padrão linear.  

Tabela 18 - Teste de Esfericidade de Bartlett 

Teste de Esfericidade de Bartlett 

χ² gl p 

4804  210  < .001  

 Fonte - Elaboração Própria com recurso ao JAMOVI 

 

Posteriormente, através do KMO (Kaiser-Meyer-Olkin), foi verificado o grau de 

inter-relações entre os itens e a adequação da amostra. Segundo Fávero et al. (2009), a 

estatística KMO deve possuir um valor superior a 0.6 para ser considerada aceitável. Tendo 

este obtido um resultado de 0.942 neste estudo, justifica-se o uso da análise fatorial. 

 

Tabela 19 - Medida de Adequação de Amostragem de KMO 

Medida de Adequação de Amostragem de KMO 

  MAA 

Global  0.942  

Fonte - Elaboração Própria com recurso ao JAMOVI 

 

Neste seguimento, procedeu-se a um agrupamento de variáveis (tipo R) e a extração 

de fatores através da análise dos eixos principais fatoriais (‘principal axis factoring’), 

utilizando a rotação oblíqua PROMAX. Esta escolha de método de rotação permite uma 

identificação mais simples e eficaz da estrutura subjacente dos itens, uma vez que reconhece 

a interdependência dos mesmos, presente na tabela 15. 
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Tabela 20 - Matriz fatorial rotacionada PROMAX de análise de componentes. 

Pesos fatoriais 

 Fator  

  1 2 3 Singularidade 

1        0.578  0.652  

2        0.593  0.528  

3        -0.524  0.728  

4     0.882     0.286  

5        0.629  0.565  

6     0.844     0.323  

7     0.944     0.206  

8           0.953  

9  0.774        0.513  

10  0.731        0.280  

11  0.774        0.238  

12  0.831        0.375  

13  0.722        0.304  

14  0.785        0.338  

15  0.809        0.297  

16     0.818     0.190  

17     0.689     0.318  

18        -0.647  0.572  

19     0.707     0.244  

20     0.759     0.275  

21  0.717        0.435  

Nota. Método de extração 'Fatorização do Eixo Principal' foi usado em combinação com uma rotação 

'promax' 

 Fonte - Elaboração Própria com recurso ao JAMOVI 

  

FIABILIDADE:  

Por fim, para cada questão foi analisada a consistência interna, através do coeficiente 

de Alfa de Cronbach (α) 
 

Tabela 21 - Significado atribuído aos diferentes valores de Alfa de Cronbach 

Valor de Alfa de Cronbach Significado 

Maior que 0,9 Excelente 

Entre 0,8 e 0,9 Bom 

Entre 0,7 e 0,8 Razoável 
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Entre 0,6 e 0,7 Fraco 

Menor que 0,6 Inaceitável 

Fonte - Adaptado de Gliem and Gliem (2003) 

 

Dado que os valores de Alfa de Cronbach variam entre 0.913 e 0.930, verifica-se um 

grau de fiabilidade excelente (Gliem e Gliem, 2003). 

Tabela 22 - Valores de α de Cronbach 

Estatísticas da Fiabilidade do Item 

  α de Cronbach 

1  0.930  

2  0.925  

3  0.928  

4  0.915  

5  0.926  

6  0.916  

7  0.914  

8  0.926  

9  0.919  

10  0.914  

11  0.914  

12  0.917  

13  0.915  

14  0.916  

15  0.916  

16  0.913  

17  0.915  

18  0.930  

19  0.914  

20  0.915  

21  0.917  

 Fonte - Elaboração Própria com recurso ao JAMOVI 

 



 

XXIX 

 

APÊNDICE I – ANÁLISE SUPLEMENTAR ÀS ENTREVISTAS 

Uma vez realizadas as entrevistas, estas foram transcritas em formato TXT e 

carregadas no software Diction 7 para análise textual. Cada documento (de A a F) 

corresponde a um entrevistado aleatório. 

Segundo o manual do Diction 7 (2015), certeza (CERTAINTY)  

baseia-se na linguagem que indica determinação, inflexibilidade e completude, e uma 

tendência a falar de forma segura, otimismo (OPTIMISM) linguagem que endossa uma 

pessoa, grupo, conceito ou evento, ou destaca os seus aspetos positivos, atividade 

(ACTIVITY) linguagem que apresenta movimento, mudança, implementação de ideias e 

evitação da inércia, realismo (REALISM) linguagem que descreve assuntos tangíveis, 

imediatos e reconhecíveis que afetam o cotidiano das pessoas, e comunalidade 

(COMMONALITY) linguagem que destaca os valores aceites por um grupo e rejeita modos 

peculiares de envolvimento.  

 

Tabela 23 - Características Textuais por Entrevista 

Activity Optimism Certainty Realism Commonality File 

46.64 48.23 50.69 32.44 49.60 A 

47.57 47.78 51.53 31.02 49.25 B 

45.97 47.67 52.94 32.17 49.58 C 

48.17 48.33 54.90 29.80 49.70 D 

47.53 48.26 62.71 31.62 49.17 E 

47.47 48.71 52.58 31.38 49.25 F 

Fonte - Elaboração Própria com recurso ao Diction 7 

 

 Os resultados indicam poucas discrepâncias entre os entrevistados, à exceção do 

valor de certeza, em que o entrevistado E se destaca com um valor bastante superior aos 

restantes, mostrando-se bastante confiante no seu discurso. Apesar dos valores semelhantes 

na maioria das características, o maior valor de atividade e de comunalidade é do 

entrevistado D, de otimismo do entrevistado F, e de realismo do entrevistado A. 
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Tabela 24 - Características Textuais no Global das Entrevistas 

 

Fonte - Elaboração Própria com recurso ao Diction 7 

 

No geral verificam-se bons resultados em todas as características textuais, à exceção 

do realismo, que se encontra com um valor bastante baixo. Este valor poderá estar associado 

ao facto de estarmos a investigar sobre algo que ainda não está implementado (Carbon Tax), 

por estarmos a trabalhar numa possibilidade e não numa certeza, algo que poderia vir a ser 

implementado, mas ainda não foi. 

Assim, os resultados da análise textual das entrevistas, com recurso ao software 

Diction 7, mostram validade e confiabilidade nas informações obtidas.  

Como referido na Metodologia, as entrevistas forma analisadas através do Software 

Leximancer, que produziu o mapa conceptual (figura 13) com 4 temas (pegada, eficiência, 

Exército e GEE) assinalados a letra maiúscula e 23 conceitos, assinalados a letra minúscula. 

 

 

Figura n. º 13 - Mapa Conceptual das Entrevistas 

A figura 14 apresenta o número de ocorrências dos temas por ordem decrescente de 

relevância: GEE, Exército, Eficiência, Pegada. 
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Figura n. º 14 - Identificação dos temas com a respetiva ocorrência 

Fonte - Elaboração Própria com recurso ao Leximancer 

 

Verifica-se que o tema “GEE” surge em primeiro lugar com 119 ocorrências, 

seguindo-se “Exército” com 49. De imediato surge “Eficiência” com 15 registos e por último 

“Pegada” com 12 ocorrências.  

O que sugere que a principal preocupação dos entrevistados está relacionada com as 

emissões de GEE. Em segundo lugar, o termo “Exército” remete à instituição militar a que 

se destina a presente investigação e o termo “eficiência” aponta para a necessidade de 

melhoria nos processos e operações do Exército, indicando o reconhecimento, por parte dos 

entrevistados, da importância de implementar medidas de eficiência energética e a adoção 

de práticas mais sustentáveis. Por último, o termo “pegada” refere-se à preocupação com a 

pegada ecológica do Exército, sugerindo a necessidade de relatar consumos e monitorizar a 

pegada derivada das atividades militares. 

Relativamente aos conceitos identificados, estes constam na figura 15, bem como a 

respetiva frequência e relevância. 

 

 

Figura n. º 15 - Conceitos e respetiva ocorrência e relevância 

Fonte - Elaboração Própria com recurso ao Leximancer 

Infere-se que os conceitos com mais ocorrência e relevância são, “medidas”, com 45 

ocorrências e relevância que corresponde a 100% das entrevistas feitas. Seguidamente o 
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conceito “implementação” com 35 ocorrências, representando 78% de relevância. E o 

conceito “redução” com 33 ocorrências e 73% de relevância. 

Em suma, os resultados refletem uma conscientização geral e uma preocupação 

crescente entre os entrevistados sobre o impacto ambiental e a necessidade de implementar 

medidas de redução de GEE no Exército português. Esta análise foi fundamental para 

verificar a validade dos dados. 
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APÊNDICE J - QUADRO DE ANÁLISE ÀS RESPOSTAS DAS ENTREVISTAS 

Perguntas do Guião Citações dos Entrevistados 

1. Considera que o Protocolo de 

Quioto e o Acordo de Paris 

contribuíram para o aumento global 

da conscientização sobre as 

alterações climáticas e a necessidade 

de redução de emissões de Gases 

com Efeito de Estufa (GEE)? 

“Contribuiu para a conscientização tendo em conta que estes dois acordos foram amplamente divulgados 

pelos países participantes, e fizeram com que os Governos tomassem medidas de redução de GEE.” (E1) 

“Muitos dos países que estiveram na génese destes acordos, tomaram várias medidas, onde se inclui a 

consciencialização, junto das populações, com vista a reduzir / mitigar as emissões de GEE. Contudo, os 

efeitos práticos não foram imediatos.” (E2) 

“Do ponto de vista da sensibilização julgo que contribuiu, do ponto de vista daquilo que são as metas e o 

caminho a percorrer para a obtenção dos objetivos estabelecidos é que eu acho que ficou aquém.” (E3) 

“Concordo. Mas depois a sequência disto foram as COP, as reuniões que tiveram várias divergências.” (E4) 

“Sim, são dois documentos estruturantes e iniciadores desta problemática que visam o compromisso dos 

países com a necessidade urgente de travar o aumento da temperatura média global e resolver, com 

determinação, os desafios ligados às alterações climáticas.” (E5)  

“A quantidade de países envolvidos nestes dois tratados, não só contribuíram para o aumento da 

conscientização ambiental, mas acima de tudo começaram a dar uma resposta global á ameaça da mudança 

do clima.” (E6) 

2. Quais são alguns exemplos de 

medidas específicas em termos 

globais, implementadas em 

resposta aos requisitos 

estabelecidos no Protocolo de 

Quioto e no Acordo de Paris? 

“(…) descarbonizar e adotar medidas de eficiência energética, de forma a reduzir os gases na atmosfera, 

aumento da florestação e substituição gradual de energia de fontes renováveis, bem como tornar a economia 

mais circular, em vez de economia linear (utiliza-se o recurso e depois descarta-se), passar a um 

aproveitamento integral de recursos para voltarem a integrar a cadeia de produção.” (E1) 

“(…) foi estabelecida uma meta global aos Estados signatários, que consiste em manter o aumento da 

temperatura média mundial abaixo dos 2 °C em relação aos níveis pré‐industriais, e prosseguir os esforços 

para limitar o aumento da temperatura a 1,5 °C acima dos níveis pré‐industriais.” (E2) 

“Os países adotaram medidas para conservarem as suas florestas e preparam o seu território para a nova 

realidade das alterações climáticas. Apresentam também a sua Contribuição Nacionalmente Determinada 

(NDC sigla internacional) onde incluem a meta de redução de GGEs. Foram criados sistemas de alertas de 

eventos climáticos extremos e vai existindo uma maior preocupação de incluir programas de minimização 

de riscos em vários sectores ou atividades, abrangendo mesmo o ramo militar. Estão a ser utilizadas mais 
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fontes de energia na produção de eletricidade e existe um maior incentivo a uma mobilidade sustentável 

nas cidades.” (E6) 

3. Quais considera que sejam as 

principais medidas 

estratégicas/políticas de redução de 

emissões que têm sido 

implementadas a nível 

internacional resultantes da 

implementação do Protocolo de 

Quioto e do Acordo de Paris? 

“O fim da produção de eletricidade pelo carvão e combustíveis fósseis, transformação da produção 

energética para fontes renováveis, transformação do parque auto para veículos elétricos (mais eficientes e 

não emitem GEE), diminuição da desflorestação, aumento da biodiversidade, separação de resíduos e seu 

aproveitamento e fazer com que menos resíduos vão para aterros.” (E1) 

“Alcançar a descarbonização das economias mundiais, estabelecer uma nova arquitetura para o combate às 

alterações climáticas através da substituição dos combustíveis fosseis por energia de fontes renováveis, 

medidas para combater a perda de biodiversidade, medidas de redução das várias formas de poluição, 

fomentar a economia circular bem como o desenvolvimento sustentável.” (E2) 

“A principal medida é a questão dos fundos de carbono, a possibilidade de as empresas comprarem carbono. 

Se a empresa tiver um consumo superior ao definido tem de pagar para emitir determinada quantidade de 

carbono. Outra medida são os planos no âmbito da poupança energética, por exemplo o PNEC.” (E4) 

“As principais estratégias/políticas estão espelhadas: Pacto Ecológico Europeu (2019), Climate Change and 

Defence Roadmap (2020), Fit for 55 Package (2021), NATO Climate Change and Security Action Plan 

(2021), REPowerEU (2022), Bussola Estratégica (2022). Todos estes documentos têm como objetivo a 

mitigação e adaptação às alterações climáticas, por forma a aumentar a resiliência e sustentabilidade, através 

de medidas para: redução de emissões de GEE; aumento da capacidade de sequestro carbono; 

implementação de soluções de energias renováveis, a fim de garantir a independência energética e a 

independência de combustíveis fósseis; eficiência energética, gestão eficiente da água; preservação da 

biodiversidade, solos e floresta; e economia circular e gestão de resíduos.” (E5) 

“O incentivo ao uso de energias renováveis e um melhor uso dos solos, florestas, pastagens e terrenos 

agrícolas, para que possam ser geridos de forma sustentável. Só existindo um equilíbrio na produção e 

absorção das emissões de GEE se consegue um verdadeiro contributo contra as alterações climáticas.” (E6) 

4. Quais considera como principais 

desafios/oportunidades na 

implementação dessas políticas? 

“Um desafio/oportunidade importantíssimo, são os custos de não fazer nada. Daqui a uns anos os custos 

vão ser muitíssimo superiores aos custos atuais da aplicação de medidas de redução das emissões. Se 

começarmos a tomar medidas desde já serão necessários custos, contudo estes seriam muito menores do 

que daqui a uns anos para mitigar a situação. Temos de fazer desde já, fica muito mais económico do que 

fazer daqui a uns anos. Estamos a lidar com o clima e as coisas podem correr mal, e nós não sabemos até 

que ponto o planeta se vai adaptar, não sabemos onde está o ponto do não retorno.” (E1) 

“É uma oportunidade que o mundo tem, para mudar a vida e mudar estilos. Neste momento é um problema, 

mas serve para evoluir, encontrar novas fontes. Obriga-nos a mudar. Uma questão extremamente negativa 

é que os países mais desenvolvidos, consequentemente mais poluidores, têm a possibilidade de comprar 

cotas aos subdesenvolvidos (…) tem de haver financiamento dos subdesenvolvidos.” (E2) 
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“O estabelecido na COP28, no Dubai: Afastar-se dos combustíveis fósseis nos sistemas energéticos, de uma 

forma justa, ordenada e equitativa, acelerando a ação nesta década crítica, de modo a alcançar emissões 

líquidas zero até 2050, de acordo com a ciência. Isto não implica atingir o pico em todos os países dentro 

deste período, e os prazos para o pico podem ser moldados pelo desenvolvimento sustentável, pelas 

necessidades de erradicação da pobreza e pela equidade e o estar em conformidade com as diferentes 

circunstâncias nacionais.” (E4) 

“A descarbonização é um desafio extremamente difícil de atingir, pelo menos na sua totalidade, com 

irradicação dos combustíveis fósseis. Por outro lado, é uma oportunidade para o desenvolvimento de 

soluções com recursos a fontes de energia limpas. A independência energética é outro grande desafio, que 

também permitirá o desenvolvimento de novas soluções, contudo criará outras dependências, ao nível dos 

minerais usados para a conceção destas soluções.” (E5) 

“O fator económico, continua a ser o maior entrave à implementação destas políticas. Nem sempre, os 

países mais desenvolvidos, querem “trocar” a sua falsa qualidade de vida que o desenvolvimento 

desenfreado da sus indústria produz, pela preocupação ambiental de emissão de GEE. Os países menos 

desenvolvidos, tem poucos  

recursos financeiros para efetivarem a maioria das medidas necessárias para se evitarem as futuras 

alterações climáticas.” (E6) 

5. Como as instituições/organismos 

têm sido afetadas pela 

implementação de políticas de 

redução de emissões de GEE? 

 “No sentido de que têm de adotar medidas para reduzir os GEE, e essas medidas têm custos. Para fazerem 

a transição do fóssil para as renováveis tem custos.” (E1) 

“Pelos custos iniciais da implementação destas políticas.” (E2)  

“O facto deste plano (PNEC) ter saído veio envolver as entidades, mesmo a AdmPub. Na AdmPub pelo 

carácter de obrigatoriedade. Nas entidades privadas, tudo o que tem a ver com acesso a 

fundos/financiamento. Atualmente é vantajoso a empresa ser verde, pois tem acesso a mecanismos 

financeiros que lhes permitem poupar dinheiro.” (E4) 

“O primeiro impacto é negativo, porque exige uma readaptação de sistemas, processos com custos 

associados. A procura de soluções alternativas para implementar origina a que o mercado se adapte a esta 

nova realidade que num futuro trará vantagens.” (E5) 

“Nos países verdadeiramente preocupados com a redução de emissões de GEE, algumas 

instituições/organismos tem tido uma enorme capacidade de se adaptarem á nova realidade. Têm sido 

bastantes proativos. Naturalmente algumas dessas medidas obrigam a um maior encargo financeiro, devido 

à obrigatoriedade de se cumprirem normas e metas, mas aliadas a uma maior consciencialização, muitas 

dessas instituições procuram o objetivo de ser certificadas ambientalmente.” (E6) 

6. Que lições podem ser aprendidas 

com a experiência de 

“O que gastarmos agora para a redução dos GEE e as medidas que tomarmos para proteger o ambiente em 

todo o seu contexto, desde resíduos, biodiversidade… todo o esforço que formos implementando nas 
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implementação dessas 

políticas/medidas em diferentes 

contextos institucionais? 

reduções de GEE vão ser benéficas no futuro, tanto para a qualidade de vida das populações, como os custos 

no futuro.” (E1) 

“Os custos económicos e ambientais na adoção de políticas de redução de emissões de GEE, de 

descarbonização da economia, de redução da Biodiversidade e combate à Poluição, serão muito inferiores 

aos custos económicos e ambientais futuros resultantes da inação, na mitigação e adaptação às 

consequências nefastas das Alterações Climáticas, perda de Biodiversidade, que se irão refletir em 

profundas crises sociais ambientais e humanitárias. Outra lição que podemos ter é que estas medidas 

resultam, temos o exemplo da pandemia COVID-19, em que houve uma melhoria no buraco de ozono, 

devido à redução dos consumos.  Temos de aplicar os efeitos para as pessoas mudarem comportamentos.” 

(E2) 

“As lições são, que a implementação das políticas é demorosa e os resultados são muito espaçados 

no tempo. Por exemplo, mudamos uma janela (por conforto térmico), o retorno financeiro de uma 

janela num edifício de comércio e serviços é entre 30 a 50 anos. Ou se tem mecanismos que 

favoreçam, ou ninguém vai mudar as janelas.” (E4) 

“Fomentação da adoção de boas práticas ambientais, mitigação das alterações climáticas, incentivo 

à economia verde, difusão e produção de tecnologias verdes.” (E5) 

“Em alguns setores é visível que implementação deu alguns resultados. A obrigatoriedade de inclui 

planos de mobilidade sustentável, uso de energia renováveis, separação e diminuição de resíduos, 

diminuição dos consumos e reutilização da água, são exemplo práticos que independentemente da 

atividade, existem medidas comuns a todos para minimizar a emissão de GEE e de provocar 

alterações climáticas.” (E6) 

7. Quais considera, os principais 

desafios na implementação da 

Carbon Tax no Exército Português? 

“Vão obrigar a instituição a ter práticas melhores a termos ambientais, sermos mais eficientes no consumo 

de energia, no consumo de recursos, ter de implementar medidas com vista a reduzir a pegada ecológica, 

adquirir viaturas elétricas, reduzir os consumos de água e energia… Desafios positivos no meu ponto de 

vista, pois vai obrigar-nos a ser mais eficientes e, se pagarmos uma taxa, obriga-nos a reduzir o impacto do 

carbono. Desafio para arranjarmos medidas de eficiência energética, medidas de energias de fontes 

renováveis, painéis para aquecimento de água. Como temos de reduzir a Carbon Tax, temos de ser mais 

eficientes e reduzir a pegada carbónica de combustíveis fosseis.” (E1) 

“Fomentar a mudança de atitude nas pessoas (se eu sair do gabinete e apagar as luzes não tem qualquer 

custo, mas eu tenho de estar formatado para isso). A “formatação” tem que começar nas escolas, o que se 

passa lá é considerado a nossa normalidade, as boas práticas têm que ser a normalidade.” (E2) 

“A questão de sermos um organismo público. Só podemos agir mediante as políticas públicas, se estas não 

nos dão financiamento, não podemos implementá-las. No plano ECO.AP do Exército, uma vez que 
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queremos atingir a neutralidade carbónica até 2050, mas não diz qual é a redução que temos, diz que vamos 

fazer todos os esforços no sentido de garantir que Portugal chega lá. Se não há financiamento e nós não 

produzimos lucro, não conseguimos implementar medidas. Não conseguimos utilizar financiamento 

próprio para reduzir a pegada carbónica, estamos dependentes do financiamento do Estado. A Carbon Tax 

poderia existir se fosse a Europa a exigir a Portugal para pagar.” (E4) 

“Desafios financeiros, inicialmente para o pagamento do imposto e posteriormente para a 

implementação de soluções alternativas para a redução da emissão de GEE.” (E5) 

“A sua monotorização /quantificação (fora as do âmbito operacional, o Exército realiza uma 

variedade enorme de atividades) e a natural consequência de taxar uma organização com um 

orçamento, já por si apertado em relação a outros setores. No contexto atual de insegurança que o 

mundo atravessa, dificilmente será possível, quantificar ou “taxar” a poluição realizada pelos 

Exércitos nas suas atividades militares.” (E6) 

8. Quais os potencias 

benefícios/oportunidades em 

termos ambientais que o Exército 

poderia obter/usufruir com a 

implementação da Carbon Tax? 

“Os benefícios são que estamos a contribuir para que Portugal atinja as metas de redução de GEE 

que se propõem a nível europeu, e estamos a ser mais eficientes. Torna o Exército uma organização 

mais atrativa para quem está cá dentro e para quem quer vir para o Exército, valoriza a imagem 

institucional.” (E1) 

“Os potencias benefícios/oportunidades na implementação da Carbon Tax pelo Exército passam 

pela melhoria de eficiência do SGA das U/E/O que a curto medio prazo se traduzira numa 

substancial redução de custos económicos e ambientais, contribuindo deste modo para a melhoria 

da imagem do Exército junto da sociedade civil e servindo como exemplo de boas praticas 

ambientais e de sustentabilidade para as populações próximas e para a sociedade civil em geral.” 

(E2) 
“Na UAGME, estão a implementar um sistema de gestão de energia. Se as Unidades sentissem na pele que 

tinham que reduzir se não iam ser afetadas, ia funcionar. Contudo, por exemplo, se não houvesse dinheiro 

o comandante decidia “tenho que poupar! Então este inverno ninguém utiliza aquecimentos”, resolvemos a 

questão da eficiência energética, tirando conforto aos militares. A eficiência energética tem por base que 

estamos em situações de conforto. Não posso ser o mais eficiente sem ter conforto.” (E4) 

“Iria acelerar o desenvolvimento sustentável dentro do Exército, por forma a tornar-se um Exército 

mais resiliente e eco-responsável. Através da promoção de uma cultura ambiental, a todos os 

níveis, o que resultaria no desenvolvimento e implementação de medidas que contribuiriam para a 

neutralidade carbónica.” (E5) 

“Para além de uma maior conciliação dos seus quadros para as questões ambientais, iria obrigar a 
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um maior controlo em consumos e gastos (poluidor/pagador).” (E6) 

9. Quais as áreas/setores específicos 

do Exército Português que, na sua 

opinião/perspetiva, apresentam 

valores mais elevados de emissões 

de GEE? 

“Na questão operacional, veículos pesados têm elevadas emissões, não há volta a dar, em ambiente de 

guerra o que interessa é ter poder de combate. (…) Parte burocrática nas UEO, edifícios antigos, não 

eficientes a nível energético, gasta-se muita energia a manter as instalações aquecidas, que não são 

provenientes de fontes de energias renováveis. (…) O Exército está muito distribuído pelo país, ainda há 

muita necessidade de deslocamento, viaturas administrativas que fazem várias viagens, e não são 

energeticamente eficientes, com elevados valores de GEE.” (E1) 

“1. Exercícios de treino operacional (grande volume de viaturas e combustão de gasóleo; 2. Estrutura do 

Exército dispersa, grande dispersão entre as Unidades, que leva a necessidade de deslocamento; 3. Idade 

das infraestruturas, edifícios muito antigos.” (E2) 

“De certeza que é a construção, além da parte operacional. 50% da energia final consumida na União 

Europeia é utilizada para fins de aquecimento e arrefecimento, e que 80% desta é utilizada em edifícios.” 

(E4) 

“Movimentos táticos e administrativos (transportes).” (E5)  

“A seguir á parte operacional (explosões, tiro de manutenção ligeiro ou pesado, movimentos de 

viaturas nos solos e paisagem envolvente, o consumo elevado das viaturas militares, o uso 

excessivo de combustíveis fosseis), os transportes que o Exército realiza no seu dia a dia através 

das suas velhas e poluidoras viaturas, são de certeza as áreas mais críticas nas emissões de GEE.” 

(E6) 

10. Quais as soluções mais adequadas 

que considera poderem ser 

implementadas para reduzir os GEE 

no Exército Português (redução das 

emissões; aumentar a área florestal 

através de espécies autóctones para 

absorção de CO2; aumento de 

medidas de eficiência energética; 

outras)? 

“Na parte operacional utilizar mais simuladores (utilização mais intensiva), neste momento são muito reais, 

dá para simular bem o tiro e os exercícios, reduzir o uso de combustíveis fósseis, através de implementação 

de energias renováveis, também para o aquecimento da água, bombas de calor, painéis térmicos, painéis 

fotovoltaicos…, sermos mais eficientes na forma que utilizamos a energia, a água e os vários recursos. 

Reduzir os deslocamentos ao mínimo, aproveitar as plataformas digitais para reuniões, de forma a reduzir 

as emissões de gases. Fazer investimentos para tornar as UEO mais eficientes a nível energético, obras de 

engenharia, substituição de janelas, instalação de AC ao invés de aquecedores. Nas UEO onde é possível 

(Vendas Novas, Santa Margarida…), aumentar a área florestal e também através das espécies autóctones 

que promovem a biodiversidade, os eucaliptos destroem o solo e não promovem a eficiência para absorção 

de CO2.” (E1) 

“Aumentar o número de U/E/O com certificação ambiental, à semelhança da certificação ambiental ISO 

14001: 2015 da BrigMec e CIGeoE. Significa que estamos com boas práticas, investir em energias 

renováveis, transformar a frota de viaturas administrativas do Exército, paulatinamente, para viaturas 

elétricas/de baixo consumo, promover, através dos núcleos de proteção ambiental das U/E/O, junto dos seus 
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militares e civis, ações de sensibilização com vista à adoção de boas praticas ambientais e de eficiência de 

energia e recursos, incrementar em todas as U/E/O do Exército a produção e consumo de energia 

fotovoltaica e Sistemas de Aquecimento de águas sanitárias (AQS), tornar os edifícios/instalações, redes de 

água e energia do Exército mais eficientes, através da manutenção e obras periódicas.” (E2) 

“Atuar a nível de medidas de eficiência energética. Não tem exclusivamente a ver com energias renováveis, 

tem a ver inicialmente com o isolamento dos edifícios. Existe um mecanismo que não está em vigor, mas 

está para discussão há algum tempo na Direção Geral de Recursos na Defesa Nacional (DGRDN), que dá 

a possibilidade às Entidades Públicas da Administração Central (a local já pode fazer) fazerem os Contratos 

de Gestão de Eficiência Energética. São promovidos por Empresas de Serviços Energéticos (ESE), e 

existem cerca de 17 no país, que estão autorizadas a fazer contratos de longa duração, através de um decreto-

lei de 2011, que foi revisto agora em 2021. Diz que, a troco de fazerem um contrato que tem medidas de 

eficiência energética e até 50% de energias renováveis, em troco eles podem explorar no mínimo 15 anos. 

Contudo, o CCP não prevê contratos com duração superior a 3 anos. Se conseguíssemos fazer isto, se 

houvesse este mecanismo, conseguíamos cumprir o ECO.AP. Medidas de eficiência energética, 

nomeadamente nos isolamentos e na construção mais sustentável, depois as medidas de eficiência de 

energias renováveis. O objetivo principal do ECO.AP não é substituir a fonte de energia, mas sim reduzir 

os consumos. Eu não quero continuar a consumir o mesmo, se eu não preciso da lâmpada, eu desligo-a. 

Fundamental é a mudança de mentalidades e comportamentos.” (E4) 

“1. Mobilidade Sustentável: Aquisição de viaturas administrativas movidas a energias alternativas 

aos combustíveis tradicionais; 2. Neutralidade Carbónica: implementação de soluções de 

autoconsumo com origem em fontes de energia de renovável; implementação de planos florestais 

para aumentar as áreas arborizadas, criando sumidores de carbono; 3. Eficiência Energética: 

implementação de soluções de energia renovável ou mais eficientes para sistemas de AQS, 

aquecimento e iluminação nas U/E/O.” (E5) 

“Maior Controlo nos transportes realizados (obriga a nível logístico uma maior coordenação em 

tempo real e criar uma plataforma comum de transportes); Aquisição de viaturas novas, mais 

ecológicas (menos consumos, menos gastos de manutenção); Aquisição de viaturas 

elétricas/hibridas para o transporte administrativo; Aumentar a área florestal em santa margarida e 

zona de Tancos através de espécies autóctones para absorção de CO2.” (E6) 

11. Que incentivos sugere para 

fomentar as 

Unidades/Estabelecimentos/Órgãos 

“Um dos incentivos é implementar uma Carbon Tax pelas emissões que temos. Não é o melhor incentivo, 

mas faz com que as pessoas tenham medidas sustentáveis para não pagarem, a instituição não quer gastar 

dinheiro. Termos UEO que sejam certificadas, podermos candidatar-nos a prémios do ambiente, o que 

implica que tenhamos boas práticas ambientais, é um incentivo para adotar comportamentos mais 
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(U/E/O) do Exército Português a 

adotar comportamentos mais 

sustentáveis com vista à redução de 

GEE? 

sustentáveis. Sensibilização e educação ambiental. As UEO apostarem na sensibilização, palestras, 

participarem em projetos, incentivos a termos sociais, as pessoas sentem que estão a contribuir para uma 

questão social. A parte da educação ambiental e sensibilização ambiental é importantíssima, para que as 

pessoas vejam o benefício destas práticas.” (E1) 

“O problema é tão grande que não passa por “comprar” mudanças de comportamento, passa por mostrar 

que é benéfico. Se há redução de consumos pela adoção de medidas, não vamos tirar à Unidade, mas que 

as poupanças verificadas pelas boas práticas, sejam utilizadas pelas Unidades. E existir reconhecimento 

público dessas boas práticas, através da certificação. As pessoas têm que perceber que beneficiam.” (E2) 

“Tal como temos o Gabinete de Proteção Ambiental nas Unidades (GabPAm), criar/designar uma equipa 

para a área da eficiência energética nos OCADs/UEO, que possa colaborar com o GER do Exército, no 

âmbito do cumprimento do plano ECO.AP.  

Designar um indivíduo responsável pelo programa ECO.AP, em que o GER dá permissão de colocar dados 

no Barómetro, sendo a única forma de ter tudo corretamente atualizado. Ainda não estamos no ponto de 

saber o ponto da situação, porque o mecanismo ainda não está totalmente criado. É importante termos 

mecanismos de controlo, para termos uma taxa de carbono equivalente que o Exército consome anualmente, 

retirada do barómetro do ECO.AP. O barómetro neste momento não tem todas as condições para que se 

possa fazer, os mecanismos para tal passam por nomear pessoal.” (E4) 

“Campanhas de sensibilização regulares para reduzir o consumo de energia; Atribuição de verbas 

adicionais para implementação de medidas que contribuam para a promoção da eficiência 

energética e neutralidade carbónica.” (E5) 

“Maior controlo no deslocamento de viaturas (criar plataforma comum), maior sensibilização nos 

consumos e partilhar com os militares esses valores; substituição de algumas viaturas por outras 

mais ecológicas, produção de energia elétrica com recurso a painéis fotovoltaicos, efetuar 

intervenções nas instalações militares para as tornar mais eficientes (tanto térmico, como hídrico, 

energético e aproveitamento águas sanitárias). Por último sugeria o encerramento de algumas 

instalações ditas administrativas e com pouco ou nenhum encargo operacional e a concentração 

das mesmas em instalações novas e mais eficientes ecologicamente (os outros ramos já fazem 

isso). O Exército tem espalhado pelo País, várias instalações quase devolutas e sem condições, que 

apenas consomem recursos materiais e humanos.” (E6) 

12. Como avalia o impacto financeiro e 

logístico resultante da 

implementação da Carbon Tax no 

“Numa primeira fase implica custos acrescidos, e vamos ter de nos adaptar, e tentar diminuir a Carbon Tax 

que teríamos de pagar por não sermos eficientes. Teremos de gastar mais no início, mas depois esses custos 

vão se refletir à posteriori, que iremos gastar muito menos, gastar menos energia, pois energias de fontes 

renováveis são muito mais baratas, carros elétricos são muito mais baratos. No início terá de aumentar, mas 
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Exército Português? o que gastarmos agora levará a uma redução de custos no futuro. O balanço da situação é sempre positivo, 

quanto mais gastarmos agora, mais vamos beneficiar depois, menos gastaremos depois.” (E1) 

“Imediato – Necessidade de investimento; Médio prazo – Início da poupança; Longo prazo – Melhorias 

significativas na economia, libertação de verba.” (E2) 

“Considero que será acomodável no orçamento do Exército. Teria de haver uma priorização de 

necessidades, alguma teria de ficar para trás. (…) Não há capacidade para fazer tudo em 1 ano, mas sim de 

forma faseada e gradual. Teria de se calendarizar os custos, fazer, por exemplo, uma Brigada de cada vez, 

de forma plurianual. (…) O Exército já tem vindo a fazer investimentos neste âmbito, para cumprir as metas 

estabelecidas. (…) 1. Necessário levantamento de custos do investimento que o Exército (como um todo) 

tem de fazer no sentido da melhoria da eficiência. 2. Estudar a viabilidade da implementação do projeto no 

ponto de vista de analisar a capacidade de execução do mesmo. Esse estudo ditará se o Exército tem 

capacidade em 1 ano, ou tem de ser em mais de um ano. É necessário trabalhar em sede de planeamento de 

atividades e planeamento orçamental a previsão da despesa para concretizar este projeto. Uma vez que é 

um custo significativo, deveria fazer-se a implementação por fases, seguindo uma ordem lógica, pela forma 

que a componente técnica do Exército entenda a mais adequada. Para a implementação da Carbon Tax é 

necessário, também, para além da vertente técnica, que tem de estar bem consolidada, da vertente material 

e financeira.” (E3) 

“Direcionar-me-ia para o impacto da ação de comando. Permitia haver um empenhamento da estrutura de 

topo no sentido de direcionar mecanismos que possam resultar em mais poupança energética.” (E4) 

“Numa primeira fase o impacto financeiro será negativo, pelo aumento da despesa. Assim, o 

Exército, para reduzir os custos, terá de procurar e adotar soluções alternativas. Numa fase 

posterior, para além da redução da despesa, irá contribuir para redução da emissão de GEE e 

consequentemente para a mitigação das alterações climáticas.” (E5) 

“Iria encurtar ainda mais o pequeno orçamento que o Exército possui, mas obrigaria a um maior 

controlo dos consumos e um melhor planeamento das suas atividades.” (E6) 

13. Quais considera os desafios 

logísticos/vulnerabilidades a 

ultrapassar com a implementação 

da Carbon Tax no Exército 

Português? 

“Vai implicar retirar verbas de outros setores para alocar de forma a diminuir a Carbon Tax. Desafios 

logísticos são identificar quais são as melhores soluções e ver até que ponto não vamos diminuir a nossa 

vulnerabilidade em termos de eficiência energética. O que vamos implementar em termos logísticos e o que 

vamos ganhar com a implementação. Verbas que vão ter de ser alocadas e vão ter de ser retiradas de outros 

setores. Não desfalcar outras áreas, não deixar de ser operacionais noutras áreas, tem de haver um equilíbrio, 

do que vamos gastar e o que vamos tirar de outras áreas. O Exército não tem verbas infinitas, o principal 

desafio logístico é identificar o equilíbrio e as medidas utilizadas para alcançar esse equilíbrio.” (E1) 

“Encontrar formas de financiar essas mudanças. (…) Algo que já está iniciado no Exército, é a formação 

dos RH nestas áreas, incluir estas matérias nas escolas, garantir o controlo da implementação.” (E2) 
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“A aquisição de soluções alternativas para substituir as atuais, prende-se sobretudo por questões 

financeiras, no âmbito da estrutura base a apoio de serviços. Ao nível operacional, a situação é 

ligeiramente diferente, para além das questões financeiras, ainda acresce a disponibilidade de 

soluções no mercado que garantam a prontidão operacional e o cumprimento da missão do 

Exército.” (E5) 
“O maior desafio seria mesmo a quantificação e modo de cálculo. Veja-se por exemplo da guerra na 

Ucrânia, como se quantifica as emissões de gases com efeito de estufa numa guerra? Consegue-se calcular 

quantos litros os tanques consomem, e a sua média por dia, ao mês? Podemos a calcular as horas de voo 

dos bombardeiros para as taxar? Mesmo que após estes cálculos complicados e cheios de comparações, 

conseguíssemos chegar a um valor, onde seria aplicado o valor resultante da Carbon Tax no Exército 

Português? No próprio Exército situação mais lógica, dotando-o de mais meios que efetivamente possam 

reduzir as emissões GEE ou tal como em outra qualquer medida política questionável, desviado para apoiar 

alguma mega firma poluente, mas com maior visibilidade que o Exército Português? Não existem Forças 

armadas Limpas, é utópico pensar em atividades operacionais, sem interação no meio ambiente. A solução 

reside num equilíbrio de medidas, lançadas ao nível do nosso Exército e não em comparação com o de 

outros países.” (E6) 
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ANEXO A – MATRIZ DO PLANO DE AÇÃO AMBIENTAL DO EXÉRCITO 2023-2024 
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ANEXO B – ESQUEMA DO FLUXO DE INFORMAÇÃO DE AMBIENTE NO EXÉRCITO 

 

Figura n. º 16 - Esquema do Fluxo de Informação de Ambiente no Exército 

Fonte - Plano de Ação Ambiental do Exército para 2023/24 
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ANEXO C – PANFLETO SIRCAE 
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